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NICARÁGUA; OS DIAS

NOVA ESQUERDA: A 
A OPRESSÃO DAS

O Plano
Collor 
e suas

máscaras
Editorial

O Plano Collor acelera os ritmos e precipita 
o confronto.

O “aventureiro”, chegado ao governo, quer 
transformar a sua estratégia eleitoral em políti­
ca de Estado.

* Através da chantagem e da demagogia, re­
clama para si os poderes de um ditador.

* Collor forjou para si o lema “vencer ou ven­
cer”. Os trabalhadores não têm outra saída se­
não lutar com toda a força e a experiência que 
acumularam.

DIFÍCEIS DA REVOLUÇÁO

PROCURA DOS RUMOS 
MULHERES NO LESTE
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Eduardo Albuquerque

O
 Plano Collor sintetiza 

o novo momento polí­
tico do país, expres­

sando a mudança da qualidade 
da disputa pela saída da crise 
nacional.

De um lado, as classes do­
minantes com o fôlego da vitó­
ria eleitoral, contando com a 
expectativa da população com 
o novo governo, ainda não re­
feitas do susto da votação de 
Lula e sofrendo a angústia do 
“ esta é a nossa últim a 
chance” .

Do outro, o movimento 
operário e popular, com uma 
posição singular na cena polí­
tica brasileira, com a força da 
CUT, o desempenho do PT e 
da Frente Brasil Popular, com 
uma dinâmica de crescimento 
impressionante ao longo da úl­
tima década, que a derrota 
eleitoral abala, mas não abate.

Deste choque nasceu o Pla­
no Collor.

Explosividade
É um plano ousado, ofensi­

vo, audaz do ponto de vista 
das classes dominantes. A im­
prensa burguesa tem destaca­
do que este é o maior terremo­
to já causado por um governo 
na economia brasileira. Não 
podemos subestimá-lo.

É um plano cujos arquitetos 
denunciam a aliança estabele­
cida para sustentá-lo: Mario 
Henrique Simonsen nas som­
bras e bastidores, publicamen­
te desmanchando em elogios; 
Ibrahim Eris, egresso dos ga­
binetes de Delfim Neto; Luiz 
Gonzaga Belluzzo, artífice do 
Cruzado; Antonio Kandir, 
membro da equipe de José 
Serra.

O Plano tem o seu centro de 
gravidade em medidas mone- 
taristas combinadas com ins­
trumental heterodoxo (um le­
ve, relativo e provisório conge­
lamento de preços, com mu­
dança de moeda). Tudo isso 
para aplicar a mais velha das 
terapias capitalistas antiinfla- 
cionárias: a recessão:

Um plano de orientação 
neoliberal, mas administrado e 
imposto pelo Estado. O auto­
ritarismo de sua implementa-, 
çâo chega a desrespeitar até 
mesmo uma constituição mon­
tada para servir as classes do­

minantes. A inconstitucionali- 
dade das medidas aponta até 
onde Collor pode ir.

No Cruzado, a tentativa de 
por fim à inflação baseou-se 
na compreensão da existência 
de uma dada situação do mo­
vimento operário, que crescia 
nas lutas pelos reajustes tri­
mestrais. Buscou-se ao mudar 
as regras do jogo congelar a 
correlação de forças existen­
tes. Já o Plano Collor tem co­
mo meta alterar brutalmente a 
correlação de forças atual, em 
detrimento dos trabalhadores.

A derrota do movimento 
operário é um pressuposto es­
sencial para a viabilização do 
Plano Collor. Aqui reside a 
explosividade da conjuntura 
aberta com sua decretação: ele 
começa a ser aplicado a um 
movimento em condições de 
resistir, lutar e até impor-lhe 
uma derrota.

As analogias feitas pela im­
prensa burguesa podem ser 
instrutivas. Em 1948, na Ale­
manha, quando a reforma mo­
netária que “ inspirou”  os eco­
nomistas ora “ colloridos” foi 
realizada, existia nada mais 
nada menos do que um exérci­
to de ocupação presente e o 
movimento operário esmaga­
do pela ditadura nazista e pela 
guerra.

Na guerra contra a inflação, 
a maior arma de Collor é a re­
cessão, simultaneamente causa 
e conseqüência de uma derrota 
que se quer impor aos traba­
lhadores. Causa, pelo desem­
prego que impõe, pela desarti­
culação dos setores combati­
vos, pela gigantesca chanta­
gem que faz a cada trabalha­
dor. Conseqüência por signifi­
car a quebra de importantes 
mecanismos de defesa do mo­
vimento, a sua incapacidade 
de impor políticas alternativas 
eficazes.

Três ângulos

Usar uma recessão para bar­
rar a inflação: essa é a síntese 
terrível do terremoto antipo- 
pular de Collor.

A engenhosidade, a comple­
xidade e a sofisticação deste 
pacote devem ser vistas pelo 
ângulo como administra esse 
processo recessivo.

O Plano ataca a inflação 
por três aspectos: a reforma 
monetária a reforma fiscal e o

controle de preços e salários. 
Esta articulação inexistiu em 
qualquer dos planos anteriores 
e é essa a grande diferença 
com eles.

Com a reforma monetária 
(recriação do cruzeiro), que 
tem como instrumento princi­
pal o controle do meio circu­
lante é dado um gigantesco 
aperto na liquidez da econo­
mia. Essa criação da nova 
moeda, apoiada num enorme 
confisco da dívida interna (in­
cluindo a caderneta de pou­
pança que Collor jurou não 
m exer...), coloca nas mãos do 
Banco Central cerca de USJ 
115 bilhões dos USJ 150 bi­
lhões que estavam circulando 
antes do pacote. Esse aperto 
gera uma dinâmica recessiva, 
atua sobre os ativos reais (dó­
lar, imóveis, matérias-primas 
etc.) forçando uma queda em 
seus pieços, tendo uma ação 
evidente sobre a dinâmica in­
flacionária.

Em entrevista a EM TEM­
PO, Maurício Borges — pro­
fessor de pós-graduação em 
Economia da Universidade Fe­
deral de Minas Gerais — res­
salta que no Plano Collor se 
dá o oposto do Cruzado, que 
transformou em moeda boa 
parte da dívida interna, au­
mentando, então, a liquidez 
da economia.

A reforma monetária deter­
mina a criação de um deságio 
para a transformação dos cru­
zados novos em cruzeiros, via 
leilões organizados pelo Banco 
Central, que tentará manter o 
controle agora estabelecido so­
bre os meios circulantes, do­
sando a “ remonetarização” 
da economia. Nesses leilões, 
serão definidas as perdas que 
os temporariamente confisca­
dos terão para rever os seus 
cruzeiros. Na administração 
dessa remonetarização está, 
para o professor Maurício 
Borges, boa parte da possibili­
dade do sucesso do plano. Foi 
exatamente aí que o Plano do 
presidente Menem, na Argen­
tina, falhou. As pressões dos 
grandes grupos, de interesses 
poderosos que levaram Collor 
à presidência, poderão incidir 
exatamente aí.

Reforma Fiscal

A reforma fiscal apresen­
tada pela ministra Zélia é ou-
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or e suas mascaras
tro elemento que esteve ausen­
te dos outros planos. O objeti­
vo do governo é atacar o défi­
cit público. Zélia quer partir 
de um déficit de 8%  do PIB 
para chegar a um superávit de 
2 % . Pelos cálculos de Maurí­
cio Borges, as medidas toma­
das renderiam 7 ,5 %  do PIB (o 
calote da dívida interna rende­
ría 2 ,5 % , os cortes de incenti­
vos, subsídios etc. alcançariam 
4%  e a reforma administrativa 
cerca de 1% ). Somando-se os 
recursos advindos da reforma 
patrimonial, o déficit atual po­
de ser zerado.

Quanto à reforma tributá­
ria, Maurício Borges considera 
ser o ponto mais limitado: a 
reforma é essencialmente re­
gressiva e inflacionária, pois 
as suas principais medidas se 
referem à elevação de impos­
tos jà existentes (por exemplo, 
o IPI). Embora haja uma am­
pliação da base da tributação 
(renda agrícola, ganhos de ca­
pital nas bolsas), ela está longe 
de atingir o patamar tributário 
que a burguesia dos países ca­
pitalistas avançados paga aos 
respectivos fiscos.

O controle de preços é certa­
mente o aspecto menos incisi­
vo do plano. Um congelamen­
to de fôlego curtíssimo em tor-f 
no a preços artificialmente ele­
vados na véspera. E o controle 
dos salários, com a velha táti­
ca de congelar perdas e expur­
gar a inflação, dependerá em 
grande medida da capacidade 
de resistência do movimento 
sindical.

A partir da avaliação deste 
conjunto de aspectos articula­
dos, ressalvando-se as conse- 
qüências da administração de 
sua implementação, a avalia­
ção de Maurício Borges é de 
que o plano tem todos os ele­
mentos para quebrar a dinâmi­
ca hiperinflacionària e contro­
lar a inflação no curto prazo. 
Mas à custa de uma “ recessão 
pesada” , enfatiza.

Queda Livre
Recessão causada pela con­

tração do mercado interno e 
também pela queda da ativida­
de exportadora, tendo em vis­
ta os impactos do câmbio livre 
sobre a cotação do dólar, que, 
para Maurício Borges, deve in­
viabilizar a parte menos com­
petitiva do setor exportador e 
limitar as atividades de expor­
tação como alternativa à con­
tração do mercado interno.

No período posterior à re­
cessão, não se verá automati­
camente a retomada do cresci­

m ento econôm ico, avalia 
Maurício Borges. Ao contrá­
rio do propagado por Collor e 
seus assessores, uma vez esta­
bilizada a economia as forças 
de mercado dificilmente serão 
capazes de detonar um novo 
surto de desenvolvimento. O 
estado, desde 1930, tem cum­
prido o papel do iniciador des­
ses ciclos na economia brasilei­
ra, com os capitais privados 
entrando em ação apenas 
quando a retomada econômica 
se faz visível.

Contrariando os superficiais 
teóricos neoliberais da moda, 
Maurício considera que dada a 
manutenção dessa característi­
ca estrutural da economia bra­
sileira, para que haja um novo 
ciclo, o Estado deve recuperar 
a sua capacidade de investi­
mento e isto não está assegura­
do no presente pacote. O pa­
cote apenas saneia o déficit 
público. Medidas mais pro­
fundas teriam que ser tomadas 
para viabilizar essa recupera­
ção, como a taxação mais pe­
sada das grandes fortunas.

Recessão barrando a infla­
ção, nenhuma garantia da re­
tomada do crescimento econô­
mico: essa é a súmula da análi­
se econômica do Plano.

Quem perde
O centro do “ marketing” 

collorido é a afirmação sobre 
as perdas de 10%  da popula­
ção e os ganhos de 9 0 % .

Na sua entrevista a EM 
TEM PO, Maurício Borges 
desmente essa versão collori- 
da: a burguesia se preparou 
bem para o pacote, conseguiu 
se resguardar razoavelmente, 
pois formou estoques, está 
com dinheiro aplicado no exte­
rior. Particularmente, o setor 
mais dinâmico do período re­
cente da economia brasileira, 
o setor exportador, praticante 
contumaz do subfaturamento 
de suas vendas, é responsável 
por uma parte considerável da 
economia “ submersa” — cal­
culada pela Fundação Getúlio 
Vargas em cerca de US$ 50 bi­
lhões.

Para Maurício não é o gran­
de capital o principal sacrifica­
do pelo pacote: quem realmen­
te perdeu com o confisco fo­
ram os setores médios.

E o grande capital interna­
cional, terá sido atacado? Pe­
las ( “ insuspeitissíssimas” !) 
declarações do Secretário do 
Tesouro dos EUA, Nicholas 
Brady, ao contrário, “ as me­
didas colocam o Brasil em

uma posição voltada ‘ao mun­
do moderno’ ” (Folha de São 
P aulo,17/3/90). Para assesso­
res do departamento de Co­
mércio dos EUA, “ as medidas 
anunciadas por Collor sintoni­
zam com as reivindicações do 
departamento” (Folha de São 
Paulo, 17/3/90). Os banquei­
ros ingleses e americanos elo­
giaram o pacote.

Ao lado das concessões em 
termos de comércio interna­
cional (liberação das importa­
ções, fim dos subsídios às ex­
portações), a adoção do câm­
bio livre, a volta às negocia­
ções com o FMI, o capital es­
trangeiro marcou um ponto 
importante ná Medida Provi­
sória 155, que autoriza a con­
versão de títulos da dívida ex­
terna brasileira em ações das 
estatais em processo de priva­
tização.

Já o sistema financeiro na­
cional se mantém firme assu­
mindo novos papéis, que tal­
vez compensem algumas per­
das com o pacote. Os leilões de 
conversão de cruzados novos 
em cruzeiros terão um papel 
central na economia daqui em 
diante. Os bancos estarão ati­
vos neles, intermediando os 
clientes, e com toda a sua ca­
pacidade de adaptação, co­
brando pelos novos serviços 
prestados, quem sabe até mes­
mo estabelecendo um verda­
deiro “ mercado paralelo de 
cruzeiros” , com uma taxa du­
pla para o desàgio.

Há, ainda, um ponto que 
merece toda a nossa atenção: 
os bancos estão “ obrigados” a 
comprar os certificados de pri­
vatização. Em que condições? 
Em que volume? Para adquirir 
quais estatais? A que valor? 
Na verdade o capital do siste­
ma financeiro nacional é o 
mais habilitado a participar do 
tão reivindicado (pela burgue­
sia) processo de privatização, 
daí o estímulo (quão compul­
sório não sabemos, ainda) a 
adquirir as ambiciosas esta­
tais. Pelo que declarou o secre- 
tàrio-geral do ministério da In­
fra-estrutura, Paulo Ximenes, 
a privatização das siderúrgicas 
começa pelas mais rentáveis. 
Usiminas e Tubarão. Com os 
recursos aí obtidos vão sanear 
outras para posterior privati­
zação (Jo rn a l do Brasil 
18/3/90).

Perdas e ritmos

Já as perdas dos assalaria­
dos, dos pequenos proprietá­
rios e pequenos empresários,
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dos setores intermediários são 
muito maiores. Collor arro­
chou bastante os limites dos 
saques de contas correntes, ca­
dernetas de poupança, em par­
te, talvez, como estratégia pa­
ra a negociação no Congresso.

Mas, o essencial é com­
preender que há uma relação 
direta entre a timidez no trata­
mento dispensado ao grande 
capital e a ousadia com que as 
camadas intermediárias da so­
ciedade foram atingidas.

Também a dimensão da re­
cessão imposta pelo pacto é 
conseqüência direta da timidez 
do “ confisco” dos que real­
mente ganharam com a infla­
ção. E a recessão imporà per­
das draconianas para os 90%  
que Collor diz beneficiar e aí 
com perdas de emprego e salá­
rio.

Até hoje, a percepção popu­
lar dos planos de estabilização 
se dava com a volta da infla­
ção. Nos planos anteriores 
houve sempre um ponto de in­
flexão nítido e sensível a to­
dos. No Plano Collor, isto não 
deve se repetir, dada a possibi­
lidade de sucesso no combate à 
inflação. Por isso, a identifica­
ção do “ quem ganha e quem 
perde”  com o pacote deve vir

ao lado de uma questão extre­
mamente séria para a defini­
ção das estratégias de defesa e 
luta do movimento popular: o 
ritmo da percepção dos ata­
ques aos trabalhadores e ao 
povo, ritmo que está longe de 
ser homogêneo e sincronizado.

Hoje, a percepção dos seto­
res médios, incluindo peque­
nos empresários e dos setores 
melhor remunerados da classe 
trabalhadora é maior: é a in­
justiça do confisco de suas 
poupanças e contas bancárias, 
como se fossem grandes espe­
culadores.

Para o conjunto dos assala­
riados, o ritmo será mais len­
to: neste primeiro mês, toda a 
parafernália que propagandeia 
o controle de preços e os salá­
rios do mês de março incorpo­
rarão o mês de fevereiro. Mas, 
em abril, quando a prefixação 
salarial for contraposta ao ín­
dice inflacionário de março, a 
perda salarial será visível.

A dinâmica das demissões 
estará crescentemente presen­
te. Já a grande maioria da po­
pulação, incluída toda uma sé­
rie de setores marginalizados, 
sentirá o peso do Plano Collor 
com o início de suas repercus­
sões recessivas.
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Rumo a um mar de danos
O Pacote Collor se articula com o plano neoliberal e prevê a 
integração passiva de nossa economia nos mares incertos do 

capitalismo internacional
Eduardo Albuquerque

C
ollor fez em sua posse uma 
longa defesa do modelo da 
chamada “ integração compe­

titiva” do Brasil na economia interna­
cional. As linhas mestras deste modelo 
são: 1) abertura da economia ao capital 
estrangeiro; 2) dependência dos gran­
des conglomerados transnacionais na 
promoção do progresso tecnológico; 3) 
retirada da intervenção estatal nos se­
tores básicos e estratégicos da econo­
mia; 4) estímulo às atividades voltadas 
à exportação; 5) participação da eco­
nomia nacional na mundial de acordo 
com as determinações imperialistas da 
divisão internacional de trabalho.

O atual pacote se articula com esse 
“ projeto” : a rapinagem anunciada das 
empresas estatais, a abertura das im­
portações, o câmbio livre incentivando 
os exportadores, o “ enxugamento” ge­
neralizado que o Plano impõe à econo­
mia brasileira seguindo o figurino 
FMI, tudo isso pode ser visto como 
uma medida de preparação para “ um 
novo modekfde desenvolvimento eco­
nômico” .

Devemos debater com o presente pa­
cote deixando claro que ele é uma ini­
ciativa na perspectiva neoliberal de su­
peração da falência do modelo econô­
mico herdado da ditadura e da “ Nova 
República” . Mas não é a única saída: 
ela tem de ser confrontada com a alter­
nativa democrática e popular, por nós 
defendida e fecundamente apresentada 
à sociedade brasileira nas eleições de 
89.

Inserção passiva

Afinal, o que representa o neolibera- 
lismo como política econômica em um 
país dependente? No fundamental, 
uma inserção passiva na ordem econô­
mica internacional ditada pelos países 
capitalistas centrais, pelas grandes cor­
porações transnacionais. Quem define 
o papel do país, o que produzirá etc 
não é a sua própria população mas a 
dinâmica do capitalismo internacional.

O padrão da concorrência interimpe- 
rialista vigente atualmente dá uma pe­
quena mostra do que pode se dar com 
relação a um país dependente. É exem­
plar a disputa entre os Estados Unidos 
e o Japão na estratégica indústrial de 
circuitos integrados (os “ chips” , a ma­
téria básica para toda a indústria de ba­
se microeletrônica).

O Japão avançou consideravelmente 
no setor, a ponto de ter ultrapassado 
em 1986 os Estados Unidos e assumido 
a liderança mundial. O avanço contí­
nuo da indústria japonesa ameaça hoje 
o simbólico “ Vale do Silício” , a tal 
ponto que estimula a revista Business

Week (5/2/90) a pedir uma política go­
vernamental para o setor, com fundos 
públicos para financiar as indústrias 
americanas de alta tecnologia, pois se 
fossem deixadas a si mesmas náo con­
seguiríam resistir à concorrência inter­
nacional.

Se a indústria americana de alta tec­
nologia não consegue concorrer com a 
japonesa, o que esperar da brasileira, 
“ exposta” à concorrência internacio­
nal?

Na América Latina, as políticas neo- 
liberais têm obtido algum sucesso no 
combate à inflação, como na Bolívia e 
no Chile. Às custas de um ataque bru­
tal aos trabalhadores, a derrota da in­
flação não tem sido acompanhada por 
retomadas significativas e estáveis do 
crescimento econômico. Guardadas as 
proporções, não há porque ser diferen­
te na economia brasileira.

Atraso tecnológico

Os requisitos para um relançamento 
do crescimento da economia no Brasil 
são enormes. A brutal falência do esta­
do no Brasil leva a uma deterioração 
assustadora da infra-estrutura: eletrici­
dade, comunicações, transporte, para 
não citar os setores sociais, requerem 
investimentos de peso.

O atraso tecnológico gigantesco em 
uma era de profundas transformações 
tecnológicas exigem investimentos pe­
sadíssimos apenas para criar uma in­
dústria que viabilize o espraiamento de 
uma nova base técnica pelo parque 
produtivo do país. Afinal, estamos tra­
tando de um relacionamento do cresci­
mento econômico em uma época domi­
nada pela microeletrônica, pelos novos 
materiais e pela biotecnologia. Não es­
tamos mais na era da eletromecânica. 
Não avançar nessa direção é ampliar as 
condições para a exposição da econo­

mia nacional a um “ sucateamento” ge­
neralizado .

O projeto neoliberal não apresenta 
respostas a essas questões, ao não indi­
car precisamente quais as fontes que fi­
nanciarão esses elementos indispensá­
veis para um novo ciclo. A confiança 
desmedida nas forças do mercado não 
parece se justificar: o capital privado 
nacional não tem dado mostras de es­
tar capacitado a bancar essa retomada. 
Sua incapacidade fica à prova em um 
setor estratégico como a informática 
onde, apesar de todos os incentivos e 
da reserva de mercado, não deu mos­
tras de conseguir algo acima de pirata­
rias mais ou menos sofisticadas.

Já o capital estrangeiro não parece 
interessado em desempenhar esse pa­
pel: a crise internacional persiste, a di­
reção do fluxo internacional de capitais 
prossegue mantendo-se em direção aos 
principais centros imperialistas, a exe­
cução do figurino do FMI não tem sido 
uma garantia da retomadas dos investi­
mentos estrangeiros (veja a Argentina e 
México, por exemplo).

Alternativa

Fica assim à mostra a grande debili­
dade do projeto neoliberal para os paí­
ses dependentes e para a presente fase, 
de crise em escala internacional: a falta 
do capital privado nacional e do es­
trangeiro mantém o papel da interven­
ção do estado, mas ela deve ser minimi­
zada. A economia fica condenada a 
marcar passo: o sacrifício da recessão é 
em vão.

A alternativa democrática e popular 
parte de pressupostos diametralmente 
opostos: â privatização do estado e a 
extorsão imposta pela dívida externa 
determinam a dinâmica da crise. E pro­
põe que o modelo econômico passe a 
ser baseado em um processo de cres­
cente desprivatização do estado, pas­
sando o seu controle à sociedade e aos 
trabalhadores. O fim do pagamento da 
dívida externa e uma mudança radical 
da dívida interna gerariam recursos pa­
ra a imediata aplicação na retomada do 
crescimento econômico e na viabiliza­
ção da promoção de justiça social.

Os recursos para esta retomada exis­
tem na economia brasileira, concen­
trando-se nas mãos da grande burgue­
sia. A penalização deste grande capital 
poderia sustentar uma superação da 
crise com um custo social menor, dis­
pensando o confisco dos trabalhadores 
e setores médios e a recessão. E a partir 
desse horizonte que nossa política em 
relação ao Plano Collor deve ser defi­
nida.
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Terceiro turno
O Plano Collor atualiza e acelera os ritmos da disputa pela saída da crise.

O
 PT tem diante de si o desafio 

de enfrentar o Plano Collor a 
partir da condição de um par­

tido que se constituiu como alternativa 
de governo para 31 milhões de brasilei­
ros.

Não pode e nem deve se impressio­
nar com as ilusões populares da primei­
ra hora. O Plano Collor agride as con­
dições de vida da grande maioria dos 
brasileiros. Existirá, portanto, uma ba­
se social amplíssima para trabalhar a 
oposição ao Plano Collor quando a du­
ra realidade econômica emergir dos ho­
lofotes derramados na sua edição.

A evolução da consciência e da atitu­
de desta massa de trabalhadores brasi­
leiros pelo Plano não serà linear. E de­
penderá em grande medida das opções 
que tomarmos no próximo período. 

Uma alternativa

A força do Plano Collor está em 
grande medida em se reivindicar a úni­
ca saída possível para a desesperadora 
situação de hiperin fiação crônica que 
as classes dominantes lançaram o país 
nos últimos meses. A promessa de um 
Brasil sem inflação move montanhas 
para quem teve de conviver com o in­
ferno cotidiano da hiperin fiação.

Esta idéia-força — a de que o Plano 
Collor era a única saída — é alimenta­
da pelo círculo de ferro da ideologia 
neo-liberal e pela convicção expressa 
pela grande maioria dos economistas 
de que a recessão era inevitável, impu­
nha-se como o remédio amargo mas 
inelutável. O que discutem é apenas o 
grau de recessão que seria recomendá­
vel.

Ora, partilhar esta convicção é ado­
tar o horizonte das classes dominantes 
como limite de visão. É dissolver op­
ções de classe em alternativas técnicas 
de política econômica. É se dar por 
derrotado antes mesmo de travar a lu­
ta. Todos sabem que a recessão traz o

arrocho salarial assim como a nuvem 
traz a tormenta.

A nota aprovada na direção executi­
va nacional do PT tem o primeiro mé­
rito de trazer um posicionamento vigo­
roso e nítido contra o Plano Collor e 
submetê-lo a uma crítica classista.

Tem um segundo grande positivo de 
apontar didaticamente alternativas às 
medidas contidas no Pláno Collor no 
plano da defesa do emprego, do salá­
rio, do controle de preços, da reforma 
monetária, do ajuste fiscal, da reforma 
patrimonial e administrativa, da oposi­
ção ao plano de privatizações. Prescre­
ve ainda medidas de reforma agrária e 
em relação à dívida externa, temas que 
são ignorados no Plano Collor.

É fundamental, no entanto, que es­
tas medidas ganhem um corpo coerente 
de política econômica alternativa, pas­
sível de ser apresentada à sociedade co­
mo Plano que enfrenta o processo hi- 
perinflacionàrio a partir da preserva­
ção dos interesses dos trabalhadores e 
ferindo fundo os lucros do grande ca­
pital, em suas várias esferas.

Se não se constrói um eixo próprio e 
alternativo, corre-se o risco dos esfor­
ços de resistência ao Plano Collor se di­
luírem em várias lutas setoriais e dis­
persas que não conseguem seTmificar. 

Dinâmica da CUT

A linha de confrontos localizados 
não nos interessa. O próprio Plano pa­
rece fazer uma diferenciação nos rit­
mos de enfrentamento: primeiro, os 
funcionários públicos; depois, os tra­
balhadores das estatais e, finalmente, o 
conjunto dos assalariados com a defi­
nição do índice de pré-fixação dos salá­
rios que indicará uma perda correspon­
dente ao mês de março.

Serà um grande erro se a CUT optar 
por responder ao ataque unificado de

Collor armando linhas de resistência 
setoriais.

Há, decerto, elementos que possibili­
tam a deflagração de uma grande jor­
nada nacional de lutas dos trabalhado­
res. A definição do índice de pré-fixa- 
ção dos salários pode se configurar co­
mo uma “ data-base” nacional; as me­
didas provisórias que abrem o processo 
de privatização às estatais devem ser de 
um ataque concentrado; a defesa dos 
pequenos poupadores lesados ê outra 
campanha que pode galvanizar larga 
parcela dos assalariados.

A dinâmica de uma luta setorializa- 
da por parte do movimento sindical 
transferirá automaticamente o palco 
das decisões e negociações para o Con­
gresso, onde os trabalhadores enfren­
tam uma correlação de forças extrema­
mente desfavorável e onde o poder de 
cooptação de Collor é enorme. Ao mo­
vimento sindical, caberia, então, nesta 
hipótese o mero papel de pressionar 
para evitar na margem as enormes per­
das que serão impostas aos trabalhado­
res.

Se, ao contrário, a CUT imprime à 
luta contra o Plano Collor, a dinâmica 
de uma jornada nacional de lutas, a 
ação parlamentar do PT, dos parla­
mentares dos partidos que compuse­
ram a Frente Brasil Popular, dos seto­
res progressistas do PDT, do PSDB e 
PMDB ganharão uma nova dimensão. 

Luta democrática

O Plano Collor só conseguirá se im­
plantar por força de uma enorme con­
centração de poderes no executivo e 
por uma repressão agressiva contra os 
trabalhadores.

É flagrante que as suas medidas cen­
trais violam as próprias leis da Consti­
tuição da “ Nova República” . Subme­
tem com força o poder judiciário e 
pressionam a base fisiológica do Con­
gresso Nacional a uma atitude de com­
pleta submissão.

Ao contrário do que argumentam 
vozes liberais — após o episódio de in­
vasão do jornal Folha de São Paulo e 
prisões efetuadas ao completo arrepio 
da legalidade constituída — há uma 
evidente e inseparável continuidade en­
tre a violência econômica do Plano e 
sua implementação policial.

Da mesma forma como se impôs co­
mo candidato único das classes domi­
nantes no segundo turno — usufruindo 
até de uma liberdade de movimento em 
relação às suas várias frações do gran­
de capital para poder representar me­
lhor o conjunto de seus interesses — 
Collor, agora no governo, quer se im­
por como árbitro supremo de seus inte­
resses materiais. A reforma monetária 
ao centralizar nas mãos do governo 
uma enorme massa de dinheiro, lhe dá 
efetivamente um enorme poder de ne­
gociação junto aos vários setores do 
grande capital.

Assim como agiu na campanha, Col­
lor age no sentido de costurar esta obe­
diência passiva das classes dominantes 
a um desempenho abertamente dema­
gógico em relação aos setores mais 
pauperizados e desorganizados da po­
pulação.

Esta dinâmica tem um sentido claro 
de populismo de direita, de despotismo 
esclarecido, tanto mais perigoso quan­
do se tem em conta que ele se move em 
um ambiente de grave crise nacional.

Atribui-se ao Plano Collor ousadia 
do personagem que lhe dá o nome. Isto 
é apenas uma meia-verdade e uma 
meia-explicação: Collor e seu plano 
são filhos legítimos desta crise que ten- 
siona até o limite a sociedade brasilei­
ra.

Para bater-se com ele, para estar à 
altura da situação, é preciso que os tra­
balhadores ajam com a ousadia de 
perspectiva e de métodos, entendendo 
o combate ao Plano Collor como uma 
disputa sobre qual governabilidade vai 
se instaurar no país, em qual direção a 
crise vai se resolver.
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7? Encontro Nacional do PT

O
s dez anos de constru­
ção do PT mostram 
que os petistas soube­

ram fazer avançar esta que é a 
principal conquista política 
dos trabalhadores brasileiros: 
a sua organização política in­
dependente da burguesia. Nes­
te período, o Partido manteve 
sua independência, reforçou 
seu compromisso com as aspi­
rações históricas da classe tra­
balhadora e constituiu-se na 
principal alternativa da es­
querda do país, desenvolveu 
sua democracia e sua unidade.

Esta evolução não foi fruto 
do acaso: refletiu a disposição 
de luta dos setores explorados 
e oprimido e também um in­
tenso e imprescindível dabate 
de concepções de construção 
nartidária.

O PT chega aos anos 90  cre­
denciado — pela sua história, 
pelo seu programa, e pela 
combatividade da classe traba­
lhadora — como uma força 
política autenticamente socia­
lista, capaz de exercer um for­
te papel internacional. É o 
partido chamado a dirigir as 
esperanças transform ações 
reais do país.

Esta trajetória tornou ina­
diável um exame crítico, pro­
fundo, da estruturação do 
Partido, da sua organização, 
tendo em conta os objetivos 
estratégicos jà definidos e os 
avanços programãticos que lhe 
são cobrados neste momento.

A organização partidária 
deve expressar a compreensão 
do Partido sobre suas tarefas 
políticas, seu programa geral, 
a relação com sua base social e 
a sociedade, e também sua 
apreensão crítica da história 
dos partidos que se reclamam 
do socialismo. Não se trata 
apenas de uma questão de efi­
cácia organizativa imediata, 
mas de eficácia para atingir os 
seus objetivos estratégicos.

Jà no V Encontro Nacional 
foi identificada a crise organi­
zativa do PT. Hoje esta crise é

Construção do PT 
e estratégia 

socialista

mais clara e tem sua origem 
precisamente no distanciamen­
to (e, portanto, ineficácia) da 
sua forma organizativa face 
aos objetivos estratégicos e à 
própria concepção de partido.

Dois aspectos marcam esta 
c o n t r a d i ç ã o :

1) O PT se define pelo socia­
lismo, compreende a diferença 
entre governo e poder e, por 
consequência, nas suas resolu­
ções, subordina a luta institu­
cional à organização indepen­
dente dos trabalhadores e à es­
tratégia mais geral de conquis­
ta do poder.

Isto, no entanto, não tem se 
refletido na organização parti­
dária, que continua motivada 
principalmente pelo calendá­
rio eleitoral e pela conquista 
de postos na institucionalida- 
de. Mesmo os momentos em 
que a disputa institucional po­
de ser transformada em dispu­
ta de projetos de classe, e em 
lutas políticas de massa, como 
se deu na campanha presiden­
cial, não são plenamente ex­
plorados e capitalizados, dado 
o estreitamento institucionaiis- 
ta que sofre a nossa forma or­
ganizativa: o partido cresce 
pouco em termos de força or­
ganizada, embora cresça mui­
to em termos eleitorais: impul­
siona pouco as lutas de massa 
embora seja daí que retira sua 
energia social.

2) O PT se define e se cons­
truiu pela democracia interna. 
No entanto, hoje sua base mi­
litante e mesmo os setores in­
term ed iá rio s  do p a rtid o  
encontra-se pouquíssimos or­
ganizados, informados e for­
mados politicamente. O Parti­
do se dissolve abaixo das dire­
ções. Não criou estruturas ver­
tebrais e intermediárias; enfra­
queceu suas instâncias de 
coordenação nos movimentos; 
deixou cair no esvaziamento 
os núcleos de base. O acúmulo 
político-organizativo se dá 
quase que exclusivamente ao 
nível das direções, reduzindo 
radicalmente o alcance das di­
retrizes políticas, da interven­
ção nas lutas sociais e até mes­
mo o sentido de unidade parti­
dária. Criou-se um hiato entre 
a militância dos petista na luta 
social e a militância partidária.

De outro lado, outro aspec­
to essencial da democracia 
partidária, o direito de tendên­
cia e a proporcionalidade ain­
da está a meio caminho: o pri­
meiro ainda por ser regula­
mentado democraticamente; o 
segundo por ser extendido à 
executiva nacional.

Este quadro geral indica que

a democracia interna foi redu­
zida à sua fofma eleitoral a or­
ganização interna praticamen­
te transformada num sistema 
de eleições (encontros) e dele­
g a ç ã o  de p o d e r .

Diretrizes de 

reorganização

O PT è um partido estratégi­
co. Esta afirmação, consen­
sual entre os petistas, não ape­
nas se contrapõe às idéias de 
partido transitório (para viabi­
lizar outro projeto partidário) 
ou de frente política, mas 
guarda também o sentido de 
partido que existe para cum­
prir o papel estratégico de con­
duzir à vitória a luta pelo so­
cialismo.

Esta compreensão do cará­
ter do PT é o que deve deter­
minar os rumos de sua cons­
trução.

O V Encontro Nacional do 
PT avançou a elaboração do 
partido nesta direção: superou 
a tradicional idéia de partido 
como “ reflexo” dos movi­
mentos sociais (espécie de 
“ braço parlamentar do movi­
mento social” ) e também a 
confusão que se fazia comu- 
mente entre “ partido de qua­
dros” e “ partido de massas” . 
O PT deveria se constituir co­
mo um dirigente político dos 
trabalhadores. E para isso, um 
partido organizado e militan­
te, com quadros organizado­
res, e, ao mesmo tempo, capaz 
de organizar as massas e servir 
de referência política para os 
trabalhadores e a maioria do 
povo.

A partir daí, o V Encontro 
desdobrava uma série de medi­
das de construção que chama­
va de “ revolução” organizati­
va na construção partidária.
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Tensões
Hoje, no entanto, vemos 

que o quadro orgânico do PT 
não se revolucionou. Ao con­
trário, como afirmamos, passa 
por uma crise originada na 
contradição entre estratégia 
socialista e forma organizativa 
e marcada pelo estreitamento 
institucionalista e pela redução 
da democracia interna à sua 
forma eleitoral.

É preciso enxergar autocriti- 
camente que a forma organi­
zativa atual serve a uma práti­
ca política partidária marcada- 
mente institucional, embora 
tensionada com freqüência pe­
la luta social, pela militância 
petista que permanece ativa 
nos movimentos, pela linha 
geral das resoluções partidá­
rias que subordina a conquista 
de postos institucionais à es­
tratégia socialista, e pela ação 
consciente de vários setores 
petistas no rumo de um parti­
do socialista e revolucionário.

Hoje devemos expor esta 
tensão partidária, reconhecê- 
la como benéfica para a recu­
peração do caráter estratégico 
do PT em toda a sua plenitu­
de.

À revolução organizativa 
preconizada pelo V Encontro 
devemos agregar, como condi­
ção, uma revolução na prática 
política partidária: vale dizer, 
a afirmação e o desenvolvi­
mento do PT como Partido 
Revolucionário, que luta pela 
hegemonia e pela revolução 
socialista num mesmo proces­
so histórico.

A afirmação do PT como 
partido revolucionário coloca 
a necessidade de restaurar di­
retrizes fundamentais de orga­
nização partidária (em parte 
estabelecidas no V Encontro) e 
desenvolvê-las.

Assim, devemos consolidar 
cinco diretrizes centrais:

— Um partido com identi­
dade política-program ática, 
expressando a sua concepção 
de socialismo e dos meios de 
alcançá-lo. Hoje o PT, sendo 
coerente, deve desenvolver es­
ta identidade e não desviar-se 
do seu acúmulo programático. 
E isto indica não só a necessi­
dade de firmar a sua com­
preensão de um socialismo de­
mocrático e internacionalista 
mas também a sua crítica radi­
cal ao Estado burguês e o de­
senvolvimento dos caminhos 
para a revolução socialista.

Este rumo estratégico deter­
mina um perfil organizativo 
para o PT que é o de organizar 
a sua militância para a cons­
trução da alternativa de poder 
dos trabalhadores, num pro­
cesso que abarca a ação insti­
tucional mas que não se res­
tringe e nem se subordina a 
ela,.

É assim, um perfil de parti­
do com atuação “ o ano intei­
ro” e não só nos momentos de 
eleição. Um partido de atua­
ção na sociedade, junto ao po­
vo, nas suas lutas, construindo 
a organização independente e 
avançando a consciência so­
cialista, e não um partido que 
atua apenas nos locais reserva­

dos pelas classes dominantes 
para a disputa política (vale di­
zer, o parlamento e os executi­
vos);

— Um partido qj?£ se capa­
cita como dirigente político 
coletivo, o que significa exer­
cer um papel de vanguarda po­
lítica, reconhecendo que a luta 
de classes, movendo-se em um 
terreno de contradições objeti­
vas, não é um processo de cho­
que de forças cegas. Ao con­
trário, é um processo no qual 
intervém forças conscientes 
dos seus objetivos e é no terre­
no político-ideológico, mais 
que qualquer outro, que se ex­
pressa esta realidade.

Assim, a organização parti­
dária deve ser capaz de elabo­
rar e enxergar à frente, de su­
perar a alienação e a segmen­
tação da visão da sociedade 
impostas pela dominação de 
classe da burguesia. E deve ter. 
o sentido de reunir as camadas 
conscientes dos trabalhadores 
e do povo dispostas a lutar pe­
la transformação socialista.

— Um partido que se cons­
trói democraticamente, que é a 
condição básica para uma real 
unidade partidária. Isto signi­
fica a integração e integração 
efetiva e permanente da base 
partidária à construção políti­
ca e organizativa do partido: 
com poder de influência, com 
meios de aprimorar sua for­
mação e o seu nível partidário.

Significa também a legitimi­
dade de diferença no interior 
do partido, a rejeição do auto­
ritarismo monolítico. O deba­
te interno e a organização in­
terna dos militantes para de­
fender suas posições, num 
quadro de unidade organizati­
va, são elementos centrais pa­
ra o aprimoramento de posi­
ções do partido e para efetiva 
unificação partidária dos mili­
tantes identificados com a 
conquista do socialismo.

Esta concepção de democra­
cia interna militante opõe-se à 
democracia eleitoral que vem 
caracterizado o funcionamen­
to partidário.

— Um partido com implan­
tação nos setores fundamen­
tais da sociedade, ou seja, nos 
setores objetivamente interes­
sados na transformação socia­
lista. Isto significa a presença 
partidária no proletariado in­
dustrial, junto aos trabalhado­
res ru ra is  e p e q u e n o - 
proprietàrios do campo, junto 
às massas pobres da cidade; 
junto às camadas médias assa­
lariadas, aos intelectuais, à ju­
ventude, às mulheres em luta, 
enfim, junto ao arco social dos 
setores em luta por sua eman­
cipação .

O PT já conta em suas filei­
ras com os militantes mais re­
conhecidos destes movimentos 
e com a simpatia da sua base. 
Mas além disso, o que é preci­
so é a presença “ capilar” , o 
enraizamento, e a expressão 
da ação política destes militan­
tes como ação política de par­
tido . É esta a condição que nos 
permitirá, ao lado da atuação 
política geral do PT, chegar à 
base dos setores sociais funda­

mentais para o projeto socia­
lista, ou seja, fazer com que a 
mensagem do partido alcance 
setores não organizados, dis- 
putando-os frente à manipula­
ção e à alienação promovidas 
pelas classes dominantes.

— Um partido que impul­
siona a organização indepen­
dente e autônoma, repudiando 
o autoritarismo de partido e 
sendo um propulsor da auto- 
organização. Este é um aspec­
to cada vez mais decisivo para 
o PT: à medida que o partido 
cresce e ganha assento na insti- 
tucionalidade, é necessário re­
forçar ainda mais a autonomia 
dos movimentos e a perspecti­
va de auto-organização. Isto 
se fortalece especialmente nos 
locais governados pelo PT, 
onde na ausência de uma atua­
ção em separado e diretamente 
do partido nos movimentos e 
na sociedade, o que pode ocor­
rer ê a cooptação, o desarma­
mento político-organizativo 
dos movimentos, com conse- 
qüência desastrosas até mesmo 
para a correlação de forças 
nos locais governados pelo 
PT.

Não só no plano dos objeti­
vos estratégicos o PT marcou 
sua distinção frente a estas al­
ternativas presentes no movi­
mento dos trabalhadores. 
Também no que toca à forma 
organizativa o PT guarda dis­
tância.

O “ modelo”  estalinista, ho­
je bem conhecido, caracteri- 
zou-se pelo monolitismo e ex- 
clusões a nível interno e por 
uma relação amuladora de 
qualquer autonomia de sua 
base social. No plano teórico, 
por uma esterilização do pen­
sa m e n to  s o c ia l is ta ,
transformando-o em instru­
mento de justificação de uma 
prática política opressora.

O “ modelo” socialdemo- 
crata, hoje escondido pela tra­
gédia estalinista, também foi 
marcado por exclusões e cho­
ques com os interesses dos tra­
balhadores. Seu objetivo de 
transformar a sociedade por 
dentro do Estado acabou por 
transformar os partidos social- 
democratas em partidos insti­
tucionais, com sua base ativa­
da apenas no periodo de dis­
putas eleitorais, com o seu 
“ braço sindical” reduzido ao 
economicismo, e enfim, à su­
bordinação do partido à sua 
representação seja no parla­
mento, seja no executivo.

Nos dois casos, tratam-se de 
“ modelos” adequados aos 
seus objetivos estratégicos. O 
estalinista à conservação de 
um poder originário dos traba­
lhadores mas exercido contra 
eles; o socialdemocrata, adap­
tado à subordinação dos inte­
resses dos trabalhadores à ins- 
titucionalidade e ao Estado 
burguês.

Ambos fracassaram  en­
quanto instrumentos de reu­
nião e organização da van­
guarda dos trabalhadores e ca- 
racterizaram-se por sucessivas 
cisões e exclusões, por um re­
gime antidemocrático de fun­
cionamento.

Um plano 
de vôo

As medidas que, adotados de forma 
coerente e conjugada, podem gerar uma 
verdadeira “revolução organizativa" no 
partido.

A primeira questão refere-se 
ao problema da construção 
das instâncias de direção e a 
sua relação com a base do par­
tido. Atualmente não existem 
canais de relação entre estas 
instâncias (que são basicamen­
te os diretórios) e a base mili­
tante do PT. As principais me­
didas que propomos são:

— a organização de direções 
setoriais dos movimentos sin­
dicais, populares e outros mo­
vimentos sociais (mulheres, 
negros, estudantes, juventude 
etc.) As secretarias hoje exis­
tentes praticamente se limitam 
à pessoa dos responsáveis e à 
existência de coletivos com 
pouca condição de inserção 
nas tarefas de direção destas 
frentes de intervenção. Estes 
coletivos (indicados por deli­
beração das direções) deverão 
construir plenárias setoriais 
que envolvem a militância es­
pecífica e deverão ter um fun­
cionamento com periodicidade 
e relacionada com a organiza­
ção de núcleos de base em ca­
da setor;

— a fim de que haja um ca­
nal de comunicação direta da 
direção com a militância e 
com os simpatizantes do parti­
do, ou mesmo com os militan­
tes do movimento social deve­
mos partir imediatamente para 
a produção do jornal nacional 
do PT. Este jornal deverá vol­
tar-se basicamente para a 
orientação da militância e fi­
liados e para a divulgação das 
posições do PT sobre os acon­
tecimentos da conjuntura. Co­
mo forma de garantir a sua 
viabilidade este jornal deverá 
ser sustentado pela venda de 
assinaturas e pela definição de 
cotas pagas pelas direções es­
taduais.

— além deste mecanismo ê 
necessário também adotar a 
proposta de garantir a amplia­
ção da tiragem da revista de 
debates, com temas de maior 
profundidade (papel que hoje 
é cumprido pela Teoria e De­
bate) e de melhor definição do 
boletim organizativo (o que 
deveria ser feito pelo boletim 
nacional). Estes três veículos 
poderão cumprir um papel 
central na construção do PT.

— também com a finalidade 
de reforçar o processo de cons­

trução das instâncias de dire­
ção (sejam as instâncias gerais 
— os d ire tó rio s  ou as 
setoriais), de vemos adotar a 
definição da criação da Escola 
Nacional de Formação do PT. 
A criação desta escola não ob­
jetiva a substituição dos con­
vênios que o PT mantém hoje 
com centros de formação, que 
deverão existir para garantir a 
multiplicação de mecanismos 
de formação da militância, 
principalmente a militância da 
base partidária. O objetivo 
principal desta escola deverá 
ser o de formar os quadros di­
rigentes do PT, de garantir a 
acumulação organizada e de 
dar respostas teóricas aos pro­
blemas principais com os quais 
o partido se defronta (sejam 
problemas de construção, de 
definições políticas mais gerais 
etc). A Escola nacional deve 
articular Escolas regionais e 
um amplo sistema de forma­
ção política petista.

Núcleos de base 
A segunda questão refere-se

ao problema da organização 
da base militante do PT. Em
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entrevista ao Boletim Nacional 
de fev/90, Lula afirma que “ O  
partido não pode crescer elei­
toralmente e não crescer na 
sua organização interna ( . . . )  
eu acho que precisamos ter um 
tempo para reorganizar o par­
tido, ou seja, para voltar a  for­
talecer os núcleos de base, nos­
sa participação nas fábricas, 
fazer um processo de filiação 
muito grande, para que a gen­
te possa trazer para o PT ou­
tros quadros” .

As medidas anteriores de 
fortalecimento das direções e 
de criação de canais de relação 
entre as direções e a base mili­
tante visam construir a colu­
na vertebral do partido. No 
entanto, isto não é suficiente 
se não tomamos medidas cla­
ras na organização da base do 
partido. Desde a sua criação o 
PT tem definida a proposta de 
organização de núcleos de ba­
se, como forma privilegiada de 
organização da base.

A construção das instâncias 
de organização de base só se 
viabilizará quando os núcleos 
puderem ter vida efetiva não 
apenas nos processos de deci­
são internas ao partido mas 
também puderem se instru­
mentalizar para a intervenção 
política nos movimentos. Isso 
exige que o partido construa 
os instrumentos que potencia­
lizem a discussão e atuação 
política dos núcleos (impren­
sa, boletins, definição de li­
nhas setoriais, campanhas po­
líticas) e incentive os mecanis­
mos de participação dos nú­
cleos, através de plenárias, 
coordenações etc.

Regulamentação das 
tendências

A terceira questão refere-se

à participação proporcional 
nas instâncias executivas de di­
reção e à regulamentação do 
direito de tendências.

A proporcionalidade, que já  
é uma prática a nível regional e 
municipal monstra ser um ele­
mento de fortalecimento e uni­
ficação — ao contrário de fra- 
cionamento, como já  se argu­
mentou em debates anteriores.

É preciso agora estender es­
ta prática à Executiva Nacio­
nal e formalmente incluí-la co­
mo norma regimental.

Ao mesmo tempo, cabe 
também regulamentar o direi­
to de tendências, tendo por ba­
se a resolução de procedimen­
tos básicos para o registro e re­
conhecimento das tedências: 
plataforma política, represen­
tantes junto à direção partidá­
ria, forma de funcionamento e 
reconhecimento pela Direção 
Nacional do PT (com base na 
resolução do V Encontro).

Estas medidas são inerentes 
à compreensão da democracia 
partidária. São reforçadas pe­
la crítica radical aos regimes e 
partidos burocráticos do leste 
europeu: nossa concepção de 
socialismo está estruturalmen­
te ligada à democracia, que 
também se realiza no quadro 
da construção partidária. 

Democracia nas convenções

A quarta questão que exige 
medidas também claras no 
sentido de sua resolução é a 
atual concepção de organiza­
ção das convenções de base 
(municipais ou zonais). A si­
tuação atual, em que são reali­
zadas convenções que pratica­
mente não há debate político e 
que levam a uma participação 
desorganizada dos militantes e 
simpatizantes do PT, muitas

vezes com práticas manipula- 
tórias, é insustentável.

Muitas vezes é feita a defesa 
deste tipo de convenção basea­
da no crescimento e influência 
de massas do partido, contu­
do, este tipo de prática jamais 
terá como conseqüênçia o pro­
cesso de organização da base. 
Pelo contrário, será sempre 
um reforço à desorganização. 
Por não privilegiar a organiza­
ção e o debate enfraquece a 
própria democracia e capaci­
dade de combate do partido.

Neste sentido, propomos a 
alteração na organização das 
convenções garantindo-se tem­
po de debates, prazos de ins­
crição na convenção para par­
ticipar das votações, prazos de 
deliberação. Além destas me­
didas que deverão ser regula­
mentadas, devemos também 
reforçar medidas que privile­
giem o peso de deliberação à 
participação no pârtido: a exi­
gência de estar em dia com as 
finanças do partido, a partici­
pação em reuniões de frentes 
setoriais, de núcleos, ou em 
plenárias do partido.

Bancadas parlamentares

O PT tem experimentado 
um crescimento bastante gran­
de em suas bancadas parla­
mentares (em seus vários ní­
veis). Este crescimento revela 
o crescimento da influência 
política de nosso partido. 
Contudo, tem gerado também 
vários problemas importantes: 
o principal deles refere-se à au­
tonomia política destas ban­
cadas e à pressão que exercem 
muitas vezes sobre as direções 
partidárias (em vários momen­
tos as bancadas adotaram po­
sições diferentes das direções e

chegaram a alterar resoluções 
de direções).

Como medidas práticas, 
propomos que as direções de­
vem definir posições de acom­
panhamento das bancadas em 
seus respectivos níveis, defi­
nindo orientações, discutindo 
os problemas envolvidos de 
forma a se relacionar direta­
mente com as bancadas.

Isto deve ser reforçado atra­
vés de membros das direções 
que tenham explicitamente a 
tarefa de acompanhar o fun­
cionamento coletivo das ban­
cadas. Também como conse- 
qüência disto é necessário que 
haja maior controle político 
das direções sobre as bancadas 
partidárias. Este controle tam­
bém deve ser exercido sobre os 
recursos materiais dos gabine­
tes parlamentares, que não po­
dem se transformar em apare­
lhos que concorram (ou às ve­
zes superem) os aparelhos das 
direções partidárias.

Administrações populares

a relação do PT com os go­
vernos que conquista deve ser 
alterada.

Em primeiro lugar, o Parti­
do deve reforçar sua atuação 
direta nos movimentos e junto 
ao povo. Não é admissível que 
o Partido recue sua interven­
ção e que seja apenas visto co­
mo governo. Além de reduzir 
a atuação partidária aos limi­
tes institucionais, isto levaria a 
uma renúncia da luta pela au- 
to-organização e pelo avanço 
de consciência dos trabalhado­
res e do povo. O PT deve atuar 
de modo que a vitória eleitoral 
obtida seja apropriada efetiva­
mente pelo povo.

Em segundo lugar, é preciso

que prevaleça, na relação entre 
o PT e as equipes de petistas 
na direção dos governos, o 
projeto político do partido. 
Em geral os governos petistas 
vem se autonomizando frente 
ao partido. Se devemos rejei­
tar um dirigismo partidário, 
por outro lado cabe enfatizar 
o caráter dirigente do PT. 
Uma nova relação deve ser es­
tabelecida, que envolva, o pa­
pel dirigente do PT na defini­
ção das diretrizes políticas de 
governo e na definição de 
composição do governo, asse­
gurando o prevalecimento das 
orientações gerais do partido 
para a ação política na socie­
dade.

Março/Aoru ae  íw u



EM  TE M P O :

Nicarágua

Dias difíceis 
para a revolução

Destinos cruzados
Não era difícil encon­

trar lágrimas nos olhos 
dos companheiros do PT  
quando souberam, atur­
didos e feridos em sua 
emoçaõ, da derrota elei­
toral da Frente Sandinis­
ta.

Esta revolução nasceu 
na mesma época da fun­
dação do PT. Foi a revo­
lução de toda uma gera­
ção que iniciava a sua mi­
litância socialista.

Entre os petistas e os 
sandinistas sempre houve 
muito mais do que solida­
riedade internacional.

Houve sempre uma co­
munidade de destinos en­
tre nós.

Passado o primeiro im­
pacto da emoção, é preci­
so compreender o que se 
passou. Compreender as 
fortes determinações in­
ternacionais desta derro­
ta eleitoral. Discutir fra­
ternalmente as dificulda­
des e erros cometidos pe­
los companheiros da Ni­
carágua. E, principal­
mente, partilhar da inte­
gridade revolucionária 
com que os sandinistas 
estão enfrentando este 
m om en to  c r ític o .

Sérgio Rodrigues

A
 derrota eleitoral da 

Frente Sandinista de 
Libertação Nacional, 

no dia 25 de fevereiro de 1990, 
marcarã a história da esquerda 
revolucionária, especialmente 
na América Latina.

O triunfo da revolução san­
dinista em 1979 significou o 
início de um processo de re­
co m p o sição , in au g u ran d o  
uma etapa de transformação 
na correlação de forças entre o 
imperialismo e a luta de liber­
tação nacional e entre a es­
querda reformista e a esquerda 
revolucionária no seio do mo­
vimento operário.

Se este período, em julho de 
1979, não se fecha,hoje seu fu­
turo aparece mais incerto após 
a derrota eleitoral sandinista.

A crise nos países pós- 
capitalistas pesa sobre a elabo­
ração de diferentes hipóteses 
estratégicas. Para a maioria da 
esquerda revolucionária, isto 
que se chama o “ 'campo so­
cialista” jogava um papel fun­
damental: era a retaguarda da 
revolução. Estes setores criti­
cavam privadamente as buro­
cracias do Leste, mas, pública 
e oficialmente, mantinham 
uma atitude totalmente acríti- 
ca em relação a eles.

Hoje, o “ campo socialista” 
não existe mais enquanto tal, 
gerando uma espécie de vazio 
político, pois os novos proces­
sos no Leste não definiram 
ainda uma posição clara face 
ao imperialismo e às lutas do 
Terceiro Mundo.

A derrota da FSLN será uti­
lizada pelo imperialismo e pe­
las b u rg u esias n acio n ais 
latino-americanas como uma 
nova demonstração do fracas­
so do socialismo e da inutilida­
de da revolução. De acordo 
com eles, a revolução não só 
não foi capaz de livrar a eco­
nomia nicaraguenese de seu 
subdesenvolvimento como jo­
gou o país na pior crise de sua 
história.

É necessário enfatizar que 
esta derrota representa uma vi­
tória da política dos “ conflitos 
de baixa intensidade” dirigida 
pelo imperialismo. Se é verda­
de que a contra-revolução foi 
militarmente arrasada, o san- 
dinismo pagou um preço im­
pressionante neste terreno co­
mo no campo econômico e so­

cial. Os Contras não consegui­
ram ganhar o apoio das mas­
sas que lhes teriam permitido 
se instalar em uma zona sob 
controle da Nicarágua, mas 
preparou o caminho para o 
triunfo da União Nacional de 
Oposição (UNO).

Guerra mortífera

Os custos humanos desta 
guerra são impressionantes: 
mais de 50%  do orçamento ni- 
caraguensfe foi consagrado à 
defesa; a guerra fez setenta mil 
mortos e milhares de feridos. 
Praticamente todos os lares ni­
caraguenses contam um mor­
to, um ferido ou destruições 
materiais. Esta situação pesou 
fortemente sobre a consciência 
da população que votou pela 
UNO, acreditando assim ces­
sar a guerra e abolir o Serviço 
Militar Patriótico (SMP).

Face ao descontentamento 
da população, os sandinistas 
foram obrigados a antecipar 
as eleições para buscar uma le­
gitimidade e uma hegemonia 
que impedisse a continuidade 
da política de agressão do im­
perialismo norte-americano. 
“ O objetivo da FSLN é o de 
ganhar as eleições com 70%  
dos votos para manter uma 
maioria no executivo e no Par­
lamento. Para isto, o presiden­
te utiliza uma linguagem com­
preensível para todos os nica­
raguenses, a do baseball: “ é 
necessário jogar a bola nem 
para a direita nem para a es­
querda, mas para o centro.” 
(D

Esta citação reflete de for­
ma bastante exata a estratégia 
eleitoral escolhida pelos sindi- 
nistas: era necessário obter 
uma forte maioria a partir de 
um discurso simples, despido 
de ressonância esquerdista, em 
uma campanha onde desapa­
receram os uniformes milita­
res. Mas este antídoto não foi 
eficaz para responder aos re­
ceios de uma franja importan­
te da população que não pode 
ser qualificada de anti-sandi- 
nista, mas que duvidava que 
os sandinistas fossem capazes 
de pôr fim à guerra.

Um outro elemento chave 
desta derrota foi a situação 
econômica que atravessa o 
país. O desenvolvimento da hi- 
perinflação subverteu toda a 
economia. As cifras são elo­

quentes: em 1985, a inflação 
era de 334 ,5% ; em 1986 de 
747 ,4% ; em 1987 de 1347,2% ; 
em 1988 ela atingiu a taxa in­
crível de 36 .000%  e em 1989 
caiu para 1 .700% . Isto mostra 
bem a pressão que sofreu a 
economia nicaraguense. Evi­
dentemente, são os setores po­
pulares que mais pagaram o 
preço da gestão econômica do 
governo da Frente Sandinista.

Em seu livro Nrcaragua, Os­
car René Vargas escreveu: “ O 
Produto Interno Bruto recuou 
para o nível do final dos anos 
cinqüenta, enquanto que o 
PIB por habitante caiu ao ní­
vel dos anos quarenta. De 
acordo com as cifras oficiais, 
se em 1980 o poder de compra 
era de 100, no fim de 1988 ele 
era de 3 ,7. O que mostra a 
queda vertiginosa do nível de 
vida da população. Este ele­
mento pode influenciar os vo­
tos das eleições gerais de feve­
reiro de 1990. “ Este prognós­
tico mostrou-se mais exato do 
que pensava o seu próprio au­
tor.

Embora a taxa de inflação 
tenha se reduzido no primeiro 
semestre de 1989 graças a uma 
política de austeridade (na me­
lhor tradição do Fundo Mone­
tário Internacional), o nível de 
vida das massas não melho­
rou. A inflação atingiu 792%  
no início do ano, mas os salá­
rios não aumentaram senão 
120% ; pior ainda, o índice de 
preços dos produtos de primei­
ra necessidade aumentou em 
9 2 7 ,5 6 % .

Economia asfixiada

Esta política (que conhecem 
bem todos os países da Améri­
ca Latina) foi aplicada na Ni- 
caragua de forma diférente. 
Enquanto o FMI impõe os 
programas de austeridade co­
mo condição para novos crédi­
tos, a Nicarágua não teve aces­
so a nenhum tipo de financia­
mento. A ajuda econômica e 
militar dos Estados Unidos e 
El Salvador foi de 1.630,8 mi­
lhões de dólares entre 1983 e 
1987 e de 3 .769,8  milhões de 
dólares para o resto da região. 
A Nicaragua não recebeu um 
centavo (de acordo com as ci­
fras do Congressional Re­
search Service e da Agência in­
ternacional para o Desenvolvi­
mento). Se o financiamento
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exterior era de 100 em 1985, 
em 1988 ele não foi senão de 
12,75.

É necessário saber que o vo­
lume de divisas da agro- 
exportação também se redu­
ziu: em 1979, ele era de 566,5 
milhões de dólares enquanto 
que em 1988 ele foi de 235,7 
milhões de dólares. A política 
de bloqueio econômico pro­
vou sua eficácia sobre um pe­
queno país pobre como é a Ni­
carágua.

Diante de uma tal situação, 
a questão que pode se colocar 
é a de saber se havia um outro 
modelo econômico possível na 
Nicarágua. Alguns poderíam 
pensar que a solução residiría 
na nacionalização da maioria 
dos meios de produção para 
impedir que os critérios de 
mercado incidissem de forma 
anárquica. Mas esta solução 
parece utópica. A Nicarágua é 
um país muito pequeno, com 
um dos mais baixos níveis de 
industrialização do mundo, 
com uma pequena capacidade 
de produção essencialmente 
voltada para o setor agro-ex- 
portador. A política de auste­
ridade aplicada não foi a ideal, 
certos aspectos da política eco­
nômica poderíam ter sido cor­
rigidos, especialmente no que 
concerne ao reinvestimento 
dos lucros,.mas os dados fun­
damentais do problema conti­
nuariam.

É necessário explicar clara­
mente o que significa o boicote 
imperialista, sob pena de nada 
compreender do que se passa

em um país como a Nicarágua 
que procurou fazer uma revo­
lução radical e que conheceu 
graves dificuldades para cons­
truir uma sociedade diferente. 
Se acrescentamos a tudo isto o 
problema da guerra, o quadro 
se completa.

Pois o problema é comple­
xo. Os países imperialistas co­
nheceram uma modificação 
essencial nas relações de traba­
lho. A reestruturação econô­
mica combinou grandes trans­
formações tecnológicas e mu­
danças profundas ná organiza­
ção do trabalho. O questiona­
mento do taylorismo permitiu 
uma nova organização nas em­
presas, o que provocou um au­
mento substancial da produti­
vidade do trabalho. Tudo isso 
se realizou sem que a classe 
operária dos países imperialis­
tas pudesse se opor.

Hoje, as políticas de austeri­
dade econômica aplicadas nos 
outros países latino-america­
nos necessitam também de tais 
transformações... à diferença 
que elas serão aplicadas em 
economias devastadas pela cri­
se. Os níveis de produtividade 
aumentaram de tal forma que 
arrastam estas economias para 
um subdesenvolvimento cres­
cente.

Esta situação vale também 
para a economia da Nicarágua 
pois a reorganização do traba­
lho não afeta apenas somente 
a indústria, mas também a 
agricultura. Os níveis médios 
de produtividade do trabalho 
fixados para o Japão, a Ale­
manha Ocidental são mais ele­
vados do que no passado. Nes­
ta situação, a asfixia de uma 
revolução em um país pobre 
do Terceiro Mundo pelo impe­
rialismo não pode ser evitada 
senão por uma resposta opor­
tuna e firme dos trabalhadores 
dos países desenvolvidos. A 
revolução dos países mais po­

bres do Terceiro Mundo não 
pode avançar senão com o 
apoio dos trabalhadores dos 
países imperialistas.

Isto não significa que os 
sandinistas não tenham come­
tido erros no terreno econômi­
co e mais precisamente no ter­
reno social. A existência de 
uma camada de membros do 
aparelho de Estado que goza­
va de uma série de privilégios 
tornou-se uma realidade insul- 
tante. A abertura de lojas para 
diplomatas (as diplotiendas) 
onde podiam comprar certos 
funcionários nicaraguenses 
graças a tickets especiais, a 
preços inferiores aos do mer­
cado, provocou o rancor dos 
mais desfavorecidos. Che 
Guevara já havia nos preveni­
do contra este perigo. Não 
pensamos que existia na Nica­
rágua uma camada social bu- 
rocraticam ente cristalizada 
mas não se pode negar os efei­
tos perversos destes fenôme­
nos em um país devastado.

A fraqueza das organiza­
ções de massa criadas após a 
revolução é um outro elemen­
to chave da derrota da FSLN, 
assim como a relação entre o 
Estado, o partido e as mas­
sas. As grandes organizações 
populares foram afetadas pela 
política econômica aplicada. 
Elas se encontraram assim 
diante de um dilema: deveríam 
ou se mobilizar para criar uma 
pressão capaz de alterar a polí­
tica econômica do governo ou 
apoiá-la tornando-se assim 
simples instrumentos do Esta­
do aos olhos do povo. As duas 
atitudes ocorreram.

Os “ cara a cara com o po­
vo” (reuniões abertas, organi­
zadas pelas entidades de massa 
com dirigentes da FSLN ou 
membros do governo) eram 
freqüentem ente preparados 
com o objetivo de fazer pres­
são sobre o governo e modifi­

car, mesmo que parcialmente, 
a política salarial ou de crédi­
tos. Daniel Ortega alterou as­
sim uma série de medidas eco­
nômicas. Mas estas reuniões 
eram também a ocasião de 
apoiar ou mesmo festejar a 
política econômica, provocan­
do uma rejeição popular.

Este descontentamento não 
era nem orientado nem organi­
zado pela UNO — na nossa 
opinião, ele nunca foi. Mas 
uma rejeição surda e pouco 
perceptível se instalou.

O comício de encerramento 
da campanha de Daniel Ortega 
em Manágua reuniu centenas 
de milhares de pessoas (500 
mil segundo as estimativas 
mais modestas); as mobiliza­
ções de Masaya, de Leon, etc, 
foram também importantes. 
Entretanto, muitos de seus 
participantes não votaram pe­
la FSLN mas pela UNO; al­
guns já haviam tomado a deci­
são de votar por Violeta Cha- 
morro e pelos candidatos de 
sua lista aos cargos legislativos 
ou municipais. O voto nas três 
eleições foi aliás bastante ho­
mogêneo. E, êntretanto, mui­
tas destas pessoas haviam par­
ticipado nos comícios da 
FSLN.

Para isso há duas explica­
ções: ou as pessoas votaram na 
UNO esperando que a FSLN 
ganhasse as eleições mas pen­
sando que era necessário criar 
um contrapeso aos sandinistas 
ou foram constrangidas a ir 
aos comícios. Não participa­
ram destes comícios porque al­
guém os obrigasse mas sim­
plesmente por causa do peso 
do Estado sobre a sociedade e 
da existência de um partido do 
Estado. Os latino-americanos 
conhecem bem tal situação.

Não queremos em absoluto 
estabelecer uma comparação 
ente a Nicarágua e os regimes 
totalitários da Europa do Les­

te. Nada seria mais falso. Mas 
a FSLN reduziu o problema da 
construção de um país demo­
crático ao problema do pluri- 
partidarismò e as eleições ao 
sufrágio universal secreto. Ela 
não desenvolveu uma demo­
cracia de outro tipo — cujos 
embriões esfavam presentes no 
início da revolução — a qual é, 
entretanto, fundamental.

Os grandes setores da massa 
não podem aceitar uma políti­
ca econômica e uma guerra co­
mo estas da Nicarágua sem ter 
a possibilidade de decidir de 
forma direta. A identificação 
entre as massas e o Estado não 
foi sufocada mas, na ausência 
de vasos comunicantes, a 
maioria dos trabalhadores do 
campo e da cidade não com­
preendeu as razões de certas 
medidas econômicas.

Hoje, a FSLN deve assegu­
rar o objetivo da construção 
de poder popular democráti­
co. Apenas um tal poder pode 
criar as condições para resistir 
a uma política de agressão im­
perialista, dando aos trabalha­
dores o papel de sujeitos de 
sua história e de seu futuro. 
Nas condições atuais da Nica­
rágua, a recuperação do go­
verno pela via parlamentar po­
de mesmo passar pela consoli­
dação deste poder.

Triunfo da UNO

O resultado das eleições sur­
preendeu não somente a FSLN 
mas também a UNO. As dis­
cussões no seio desta aliança 
foram sempre determinadas 
pelo lugar que teriam seus can­
didatos aos legislativos nas lis­
tas regionais e pela designação 
dos cinco primeiros nomes da 
lista. A UNO pensava obter 
em torno de 33%  dos votos. 
Vários dias após o 25 de feve­
reiro, ela ainda não era capaz 
de estabelecer critérios para a
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formação de um governo está­
vel e evitar uma guerra civil.

Esta incapacidade está es­
treitamente ligada à natureza 
da UNO. Esta União não foi 
possível senão pela pressão do 
governo dos Estados Unidos. 
Jornais como o Financial Ti­
mes (28 de fevereiro de 1990) 
caracterizavam a UNO como 
uma “ aliança heteróclita sus­
te n ta d a  p e lo s  E s ta d o s  
Unidos” . A UNO vai do Par­
tido de Ação Nacional (PAN), 
de extrema-direita ao Partido 
C om unista da N icaragua 
(PCN), de origem estalinista.

A questão é saber quanto 
tempo poderá durar tal alian­
ça. No dia seguinte das elei­
ções, o vice-presidente eleito, 
Virgílio Godoy manifestou seu 
desacordo com a pessoa no­
meada por Violeta Chamorro 
para negociar a transição com 
o governo sandinista, dizendo- 
se que se considerava mais ap­
to para realizar tal tarefa.

Estas diferenças se explicam 
a partir das divergências que 
existem entre as forças da 
UNO. Em seu discurso de fim 
de campanha, Godoy amea­
çou diretamenté os membros 
do governo sandinista decla­
rando que ele iria “ fazer com 
que eles pagassem a conta” 
após o 25 de fevereiro. Pelo 
contrário, Violeta Chamorro 
compreendeu que uma posição 
de enfrentamento era total­
mente contra-produtiva. Ela 
se identifica com a corrente 
que representa diretamente os 
interesses dos Estados Unidos 
dirigido hoje por Alfredo Cé­
sar, do Partido Social-Demo- 
crata (PSD), que pertenceu ao 
governo sandinista e, em se­
guida, à direção dos Contras.

Esta corrente quer impor 
uma transição para alterar a 
natureza do aparelho de Esta­
do sem passar por uma guerra 
civil. Ela procura pelo menos 
se apossar de uma boa parte 
do poder antes de tomar as 
medidas mais radicais contra 
os sandinistas, utilizando um 
elemento incontestável, a lega­
lidade da UNO e do voto.

A FSLN choca-se aqui con­
tra um limite, que é aliás facil­
mente explicável no quadro da 
agressão imperialista. Buscan-: 
do ser reconhecida, a FSLN 
assumiu, ao assinar os acordos 
de San Isidro, uma doutrina 
de Estado segundo a qual a le­
galidade ou a legitimidade dos 
regimes provêm diretamente 
das urnas.

Nesta ótica, o governo de 
Cristiani em Salvador é legal e 
legítimo pois ele é fruto de um 
processo eleitoral, embora a 
força política mais importante 
do país não tenha participado 
das eleições e o presidente não 
tenha recebido senão 20%  dos 
votos. Pior ainda, segundo es- 
ía doutrina, um governo pode

fazer o que ele quiser se for 
eleito. Que ele massacre diri­
gentes do movimento de mas­
sa, que seu exército assassine 
seis jesuítas, que ele bombar­
deie de forma indiscriminada a 
população... isto não é empe­
cilho à sua legitimidade, pois 
foi eleito.

Legalidade e 
legitimidade

Esta visão apaga a diferença 
que existe entre legalidade e le­
gitimidade. Alfredo Cristiani 
ou Violeta Chamorro foram 
eleitos, de acordo com as leis 
“ realmente existentes” em 
seus países, mas isto não signi­
fica que eles sejam legítimos. 
A legitimidade de uma revolu­
ção ou de um movimento so­
cial nasce precisamente da per­
da de legitimidade de uma ins­
tituição governamental. Em 
outros termos, a legitimidade 
expressa e engloba o problema 
da hegemonia política no seio 
de uma sociedade. O governo 
de Violeta Chamorro, pelo 
apoio recebido dos Estados 
Unidos, pelas suas relações 
com os Contras tem sua legiti­
midade comprometida.

Assistiremos na Nicaragua a 
uma espécie de coexistência de 
duas legitimidades: aquela saí­
da do voto de 25 de fevereiro e 
aquela que decorre da revolu­
ção de 19 de julho de 1979.

É importante compreender 
esta situação. Os nicaraguen- 
ses votaram massivamente 
contra a FSLN mas não contra 
a revolução sandinista. Vota­
ram contra a gestão e a políti­
ca econômica do governo mas 
não votaram pelos projetos 
políticos do imperialismo. Vo­
taram contra a guerra, mas 
não pelos Contras. Não vota­
ram contra a reforma agrária, 
nem contra o direito dos po­
bres a serem donos dos terre­
nos onde vivem, nem contra a 
nacionalização dos bancos, 
nem contra o monopólio do 
comércio exterior. Eles vota­
ram menos ainda contra o di­
reito de greve ou assistência às 
pessoas idosas. Não votaram 
contra o Exército Popular 
Sandinista, apesar de terem 
votado contra o serviço militar 
obrigatório.

Defesa de conquistas
Estas duas legitimidades se 

enfrentarão de uma forma ou 
de outra. A FSLN está obriga­
da a aceitar o resultado eleito­
ral mas também — como disse 
sua direção — a defender as 
conquistas da revolução. O ca­
minho que existe entre estas 
duas legitimidades está cheio 
de contradição e de ruas sem 
saídas. O problema do exérci­
to é evidente.

Existem três possibilidades 
no que diz respeito ao Exército 
Popular Sandinista que sinteti­
zam os diferentes cenários

possíveis de confrontação en­
tre estas duas legitimidades.

A FSLN pode pensar que é 
inevitável esperar seis anos an­
tes de voltar ao governo. Neste 
caso, não seria mais o partido 
da revolução de 19 de julho e 
se tornaria um partido social- 
democrata. De acordo com es­
ta hipótese, a FSLN não agiria 
mais em função das conquistas 
da revolução e sobretudo en­
caminharia a dissolução do 
Exército. Esta possibilidade 
tem poucas chances de se con­
cretizar. A atitude tomada pe­
la FSLN, por sua direção e por 
sua base, após o anúncio do 
resultado das eleições toma o 
caminho oposto. Continua­
mos otimistas quanto à impos­
sibilidade de uma tal hipótese.

Segunda hipótese: a situa­
ção da FSLN assume uma po­
sição dura e não aceita ne­
nhum acordo para facilitar a 
chegada ao governo de Violeta 
Chamorro. A FSLN insistiría, 
então, para resguardar os co­
mandos e a direção do Exérci­
to. Nesta hipótese, uma inter­
venção imperialista é bastante 
possível. Os Estados Unidos 
esperariam pacientemente que 
os acordos fossem feitos para 
efetuar a troca de governo, na 
ausência dos quais a decisão 
de invadir a Nicaragua seria 
tomada.

E, última hipótese, a FSLN 
seria constrangida a negociar 
certos aspectos do aparelho de 
Estado e mesmo discutir o 
problema do Exército, para 
não dar nenhum pretexto à 
UNO nem aos Estados Unidos 
para uma invasão. Ela desen­
volve ao mesmo tempo uma 
posição de luta de classes e co­
meça progressivamente a criar 
elementos claros de uma ingo- 
vemabilidade, ganhando a 
maioria da população para le­
gitimidade da revolução. Nes­
te caso, a questão não é mais 
de saber se o processo dura 
dois anos ou seis, mas de recu­
perar a hegemonia política na 
sociedade em um contexto in­
ternacional bastante comple­
xo.

A FSLN (como toda a van­
guarda revolucionária latino- 
americana) está confrontada a 
uma situação política bastante 
difícil. A perestroika, a políti­
ca agressiva do imperialismo, 
o fracasso das correntes nacio­
nalistas, constituem outros 
elementos que favorecem uma 
campanha internacional anti­
comunista feroz.

Um novo capítulo da luta 
dos povos da América Latina 
se vive na Nicarágua. Como 
em 1979, a FSLN se encontra 
hoje na liderança desta luta. 
Apesar da derrota eleitoral e 
de certos erros, a FSLN ainda 
continua a estar na vanguarda 
das organizações revolucioná­
rias da América Latina.

Resultados 
das eleições

Para a presidência e vice-presidência, a 
FSLN obtiveram 40,8% dos votos e a UNO 
54,2% .No que diz respeito às eleições legis­
lativas, a FSLN obteve a maioria dos depu­
tados em três regiões (a Região de Esteli, a 
Região Atlântica norte e a Região Atlântica 
Sul) e totalizou 39 deputados contra 51 obti­
dos pela UNO, um ao Partido Social Cristão 
e um ao Movimento de Unidade Revolucio­
nária.

A FSLN fo i igualmente minoritária nas 
eleições municipais e conserva apenas, entre 
as cidades importantes, as municipalidades 
de Leon e de Esteli, perdendo Managua, 
Matagalpa, Granada, Chinandega.
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"A nossa trincheira 
será o coração

do povo”
Trechos do discurso de Ortega 

na primeira assembléia promovida 
pelos sandinistas após a notícia da 
derrota eleitoral.

“ Estamos habituados a enfrentar momentos di­
fíceis. E a situação que vivemos hoje não tem 
comparação com aquelas vivida pela FSLN" antes 
do triunfo da revolução.

Lembro aos camaradas que quando da assem­
bléia de quadros realizada em 7 de novembro de 
1976, eu me encontrava clandestino em um bairro 
de Manâgua. Estava com o companheiro Eduardo 
Contreras (um dos. principais diregentes da 
FSLN). Carlos Fonseca (um dos fundadores da 
FSLN) estava nas montanhas. Buscavamos o meio 
de reunir os dirigentes sandinistas perseguidos pe­
la Guarda somozista. Queríamos nos encontrar 
para nos reunificar; com efeito, tínhamos proble­
mas internos, havia divergências (em 1976 a FSLN 
esta dividida em três tendências — Guerra Popu­
lar Prolongada, Proletária e a Terceirista — que se 
reunificaram alguns meses antes da vitória da re­
volução).

Fomos, então, informados da morte de Carlos 
Fonseca. Mais tarde, viria o anúncio da morte de 
Eduardo Contreras. E quando os jornalistas me 
perguntaram: “ E antes da vitória da revolução, 
como você imaginava o governo da FSLN, como 
pensavam chegar ao governo?” , eu respondí que, 
em verdade, nós, militantes sandinistas, estáva­
mos certos de triunfar, estávamos seguros de que 
o povo vencería, mas igualmente convencidos de 
que não veriamos a vitória porque morreriamos 
em combate. Nunca imaginamos que veriamos a 
vitória.

Digo isso para lembrar que nós não nascemos 
por cima. Nascemos na base e estamos acostuma­
dos a combater na base. Estamos acostumados a 
e m b a ter e a lutar dentro das prisões.

Hoje, que existe um poder popular, um poder 
revolucionário, estamos em melhores condições 
para no curto prazo governar de novo este país 
por cima. O dia em que governaremos novamente 
virá.

Continuaremos a governar pela base e faremos 
valer nossos direitos. Eles querem governar? Bem, 
nós lhes demos a possibilidade de governar. Passa­
mos a eles este fardo, um fardo que é pesado. Ve­
remos como eles se sairão.

Queriam que a Frente Sandinista estivesse na 
oposição? Pois bem, estamos na oposição. E va­
mos defender esta democracia para que o povo 
possa exercer seu direito pleno a se opor.

É pela base que venceremos. E, meus irmãos — 
acreditem — seremos rapidamente apoiados por 
todos que votaram na UNO: eles voltarão a votar 
pela Frente Sandinista. Todo este povo que votou 
pela Frente e o povo que votou pela UNO jamais a 
longo prazo se posicionará contra seus interesses.

A FSLN tem uma atitude construtiva, uma ati­
tude firme, conseqüente e patriótica.

Meus irmãos, continuaremos a batalha pela de­
mocracia, pela dignidade, pela Nicarágua. Volta­
mos aos bairros, às fábricas, aos campos. A nossa 
trincheira será o coração do povo. Pois a FSLN 
nasceu no meio do povo, está no seio do povo e ja­
mais deixará de estar com o povo.”

”0  povo que votou 
na UNO não votou 

na contra-revolução”

Trechos do discurso de Ortega 
no encontro emocionado com os 
militantes da solidariedade inter­
nacional.

Q
uero reconhecer de modo particular a solida­
riedade que recebemos dos povos, a solida­
riedade que recebemos do povo norte-ameri­
cano, a solidariedade que recebemos de muitos povos 

da América Latina, do povo canadense, dos povos 
europeus, dos povos do mundo.

Foi uma solidariedade muito importante para que 
pudéssemos culminar esta etapa de luta pela demo­
cracia e pela paz, em condições vantajosas para os in­
teresses globais do povo nicaraguense. Quando fize­
mos a revolução aqui na Nicarágua, nós colocamos 
seriamente a construção de uma democracia nova, o 
desenvolvimento de uma economia mista, de uma 
política internacional de não alinhamento.

Mas não nos foi possível dar prova da capacidade 
de gestão do governo, de gestão política, de gestão 
administrativa da Frente Sandinista em condições de 
normalidade. Nestes dez anos, não tivemos trégua. 
Até o último minuto se manteve a política de desgaste 
econômico, a política de bloqueio, a política da mor­
te através dos Contras.

Estes são os dois grandes elementos que mostram o 
que tem sido o enfrentamento de um povo pequeno,
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de uma economia bem frágil, um respaldo econômi­
co internacional muito limitado e onde as forças que 
de verdade têm se mantido vinculadas à luta do povo 
nicaraguense no campo internacional, têm sido as 
forças de solidariedade, as forças dos organismos 
cristãos, as forças dos organismos não governamen­
tais, os comitês de solidariedade. São estas forças ali­
mentadas por vocês as que de verdade temos tido nos 
bons e nos momentos mais difíceis ao lado do povo 
nicaraguense.

Este tem sido uma força limitada do ponto de vista 
material onde se tem dado o que podia dar, de parte 
da solidariedade internacional. Porém, valorizamos 
em particular não somente, estes recursos materiais, 
mas sobretudo esse respaldo moral que tem levado 
inclusive a muitos internacionalistas a dar a vida pela 
Nicarágua.

Não podemos desconhecer — os revolucionários 
da Nicarágua, os Sandinistas —, os erros que come­
temos e é evidente que temos cometido erros.

Mas não foram nossos erros os elementos determi­
nantes das votações de 25 de fevereiro deste ano. Os 
elementos determinantes estão muito claros: se os Es­
tados Unidos não houvessem feito esta guerra contra 
o povo nicaraguense, se não tivessem matado tantos 
nicaraguenses, se os EUA não tivessem incentivado o 
caos e o bloqueio econômico, indiscutivelmente a re­
volução teria contado com mais recursos para dar 
resposta aos problemas no campo econômico e so­
cial.

Esse povo que deu seu voto à oposição, conheceu a 
Frente governando e conheceu muitas dificuldades, 
muitos problemas. Por outro lado, apareceu a oposi­
ção com o respaldo dessa potência que tem travado 
guerra ao povo nicaraguense com uma política de 
pressão e de chantagem sobre o povo.

Q uai foi a mensagem dos Estados Unidos?
A mensagem foi bem clara: se ganhar a UNO os 

EUA prometem apoio econômico, e o fim da guerra. 
E aí se põe em jogo a consciência deste povo, frente 
ao desespero também que provocou as condições crí­
ticas de ordem material.

O povo que votou na UNO não votou na contra- 
revolução, nem deu o voto à política de guerra do 
EUA contra a Nicarágua. Mas, os 40%  dos nicara­
guenses que votaram na FSLN e em condições suma­
mente adversas, apesar dessa pressão, dessa chanta­
gem, deram seu voto à Frente Sandinista.

Estão vamos ad­
mitir como uma 
derrota para a re­
volução o fato da 
FSLN não ter obti­
do a maioria dos 
votos nesta eleição 
de 25 de fevereiro 
de 1990?. Posso 
afirm ar-lhes que 
não podemos ad­
mitir que isso seja 
uma derrota da re­
volução. Ao con­
trário, este resulta­
do veio submeter à 
máxima prova a 
vontade política, 
democrática e paci­
fista da revolução 
nicaraguense.
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"Nova Esquerda”

A procura de novos rumos
O Encontro que fundou as bases políticas da tendência “Nova Esquerda" revela um esforço - marcado por ambiguidades e 

incertezas - para construir um campo crítico às correntes dogmáticas e ao reformismo.

Juarez Guimarães

O
 Congresso de fundação dà No­
va Esquerda realizado em São 
Paulo entre os dias 16 e 18 de 

fevereiro acabou por projetar a confor­
mação de duas novas tendências petis­
tas. Estiveram presentes 42  delegados, 
vindos de dezesseis estados do pais.

Cerca de 75%  dos delegados toma­
ram como base de referência a resolu­
ção “ Para uma estratégia revolucioná­
ria” , assinada entre outros, pelos com­
panheiros José Genoino (deputado fe­
derai e m em bro d o  D iretó rio  
Nacional), Tarso Genro (vice-prefeito 
de Porto Alegre e membro do DN), 
Ozeas Duarte (P T /SP), Maurício Fa­
rias (vereador/SP e membro do DN), 
Marcos Rolim (membro do DN, pelo 
Rio Grande do Sul), José Eduardo Ut- 
zig (membro do DN, por Sãô Paulo), 
Jarbas Barbosa (membro do DN, por 
Pernambuco) e José Guimarães (mem­
bro do DN, pelo Ceará).

Em torno de 2 5%  delegados, agluti­
nados em torno à proposta da resolu­
ção “ PT: que socialismo?” , optaram 
por formar uma nova tendência (ver 
entrevista de Rogério Corrêa, na pági­
na 16). Assinavam esta proposta, entre 
outros, os companheiros Ronald Oli­
veira Rocha (P T , Minas Gerais), Rogé­
rio Correia (vereador do PT de Belo 
Horizonte e líder da bancada), Anto- 
nio Ortins (presidente da CUT-Ceará), 
Humberto Cunha (secretário-geral do 
PT de Belém), Artur Scavone (direção 
executiva do PT/SP), Carlos Vilela 
(PT do Rio de Janeiro) e Jefferson Ca- 
laça (direção regional do PT de Per­
nambuco).

A divisão reflete caminhos ou enfo­
ques diferentes a respeito do programa 
e da estratégia socialista. Relaciona-se 
a posições distintas de como combinar 
o marxismo clássico com os novos de­
safios. E tem como pano de fundo ob­
viamente o acerto de contas com a tra­
jetória da corrente original a qual os 
companheiros das duas novas tendên­
cias pertenciam.

Critica contida
No artigo “ A nova esquerda e o 

marxismo” , (edição 239) havíamos 
chamado a atenção para o risco de um 
movimento pendular, isto é, que a crí­
tica à tradição estalinista ou a uma vi­
são dogmática do leninismo desse lugar 
a uma perda de referências marxistas 
ou revolucionárias em aspectos chaves 
como a concepção da história, do Esta­
do, do socialismo.

Por uma necessária composição de 
divergências internas ou até pelo isola­
mento das posições mais extremadas de 
crítica ao marxismo no curso dos deba­
tes travados, o documento “ Para uma 
estratégia revolucionária”  é bastante 
contido nas formulações alternativas 
básicas.

Todas as referências ao termo comu­
nista — que antes era orgulhosamente 
marcado na fórmula PRC, de certo pa­
ra demarcar águas com o PT — foram

suprimidas na resolução. No entanto, 
no item 2 da tese aparece a defesa da 
idéia da “ construção do socialismo em 
escala mundial” , isto é, “ a superação 
de todos os tipos de particularismos, 
sejam eles de classe, de camada social, 
de partido ou de nação” .

Antes, já  havia se afirmado a pro­
posta de “ uma sociedade cuja organi­
zação política global expresse tão so­
mente a mediação orgânica necessária 
para que os homens se reconheçam e se 
auto-determinem a partir de um con­
senso permanentemente renovado” . 
Ou seja, a idéia da extinção do Estado 
enquanto instrumento de dominação, 
como Marx formulou.

Prevalece um desequilíbrio clara­
mente idealista na visão do processo da 
revolução. “ Assim” , diz o item 5 da 
resolução, “ o socialismo não deve ser 
concebido nem como uma sociedade 
transitória, nem como uma necessida­
de histórica objetiva, nem como mera 
realização dos interesses de uma 
classe.”  E mais adiante no item 7: A 
conquista do socialismo “ pressupõe, 
portanto, a violação de uma objetivi­
dade constituída e a criação artificial 
de uma outra, a mais aproximada pos­
sível de um projeto racional fundado 
na práxis, modificado por ela e modifi- 
cador dela própria” .

Mas este desequilíbrio de natureza 
idealista é, em parte, atenuado pela 
afirmação (no item 16) de que “ as con­

tradições objetivas presentes no capita­
lismo, especialmente aquela que separa 
os detentores de capital da maioria que 
só dispõe de sua força de trabalho, de­
marcam campos de interesses antagô­
nicos, o que promove a existência, en­
tre os explorados, de uma predisposi­
ção genérica favorável à mudança de 
uma situação tal como ela se apresenta 
de forma im ediata. Esta predisposição 
condiciona o desenvolvimento de uma 
ideologia revolucionária mas, sob hi­
pótese alguma, oferece garantia a este 
processo.”

Em seguida, no item 17, afirma-se 
que entre os explorados os “ operários 
da indústria moderna” apresentam 
“ uma suscetibilidade maior para a as­
similação de uma ideologia revolucio­
nária.”

Estas ambiguidades se renovam na 
fórmula de que a tendência “ Nova Es­
querda” não se define como marxista, 
mas terá nele a sua referência teórica 
mais importante.

Estratégia
As formulações sobre estratégia são 

basicamente assentadas em Gramsci, 
procurando-se criticar a sua interpreta­
ção reformista. Esta delimitação com o 
reformismo aparece, pelo menos, em 
três passagens: no item 9, quando se 
defende a idéia da necessidade de uma 
ruptura com o Estado burguês; no item 
•22, quando se afirma a necessidade da

construção de um poder alternativo; 
nos itens 18 e 19, quando se critica uma 
visão reformista do programa demo­
crático e popular, optando por sua de­
fesa como um programa de transição, 
isto é, de caráter anti-capitalista.

De modo geral, o uso de Gramsci 
serve para superar um modelo insurre- 
cionalista muito colado à trajetória da 
revolução russa e conceber um campo 
estratégico mais adequado aos desafios 
do PT.

Há, no entanto, três questões básicas 
a anotar.

A primeira delas é uma inconsistên­
cia básica no uso de Gramsci. Pois o 
comunista italiano constrói o seu con­
ceito de hegemonia a partir da superio­
ridade e da autonomia do marxismo 
enquanto filosofia da práxis. Mas, co­
mo vimos, os companheiros estão ten- 
sionados exatamente para uma critica 
do marxismo e para uma relativização 
de seu campo teórico.

A segunda se refere ao modo bastan­
te abstrato que prevalece no estudo das 
contradições específicas da formação 
social brasileira. Isto faz com que a 
mediação necessária à utilização dos 
conceitos de Gramsci tenha uma base 
muito precária nas teses, o que deter­
mina grandes carências em seu conteú­
do.

A terceira questão se refere ao uso 
central dos conceitos de guerra de posi­
ção e guerra de movimento (aliás, o do­
cumento minoritário circula também 
nesta polaridade). O que em Gramsci 
são termos de uma analogia de nature­
za militar para clarificar um campo de 
problemas novos colocados aos revolu­
cionários que atuam nas sociedades 
ocidentais mais desenvolvidas e com­
plexas aparecem aqui como resposta 
do problema, como opção estratégica.

Os companheiros que centram todo 
o seu fogo crítico numa apreensão do- 
màtica do marxismo ou do leninismo 
acabam por fazer um uso bastante dog­
mático do pensamento rico, muito 
aberto e não resolvido de Gramsci.

A encruzilhada

Estas formulações são, no entanto, 
certamente concebidas como um mo­
mento da reflexão e certamente estão 
tensionadas para se desenvolverem.

Toda a evolução dos companheiros 
da “ Nova República” está condiciona­
da por este duplo movimento: como a 
ênfase crítica ao marxismo irá se com­
binar com a crítica radical do capitalis­
mo, que marca um projeto revolucio­
nário. Em geral, todas as correntes que 
percorreram este caminho crítico ao 
marxismo acabaram, de uma forma ou 
de outra, se incapacitando a formular 
uma crítica radical do capitalismo è a 
ganhar um viés social-democratizante 
(mesmo que de esquerda). É por esta 
via que as tensões no seio da “ Nova 
Esquerda” se cruzam com as tensões 
no seio do PT, em uma dialética na 
qual apenas o debate construtivo e fra­
terno poderá determinar a solução.

Março/Abril de 1990 13



’< v w /z v  &A3 .... *-•-/**•

J

A volta 
ao círculo

Em sua eclética tentativa de criticar os dogmas, Marcos 
Rolim transforma o marxismo em um campo devastado 
onde tudo é relativo, exceto a absoluta esterilidade do pen­
samento.

Juarez Guimarães

E
m resposta ao artigo 
A “ Nova Esquerda” 
e o marxismo, publi­
cado na edição 239 deste jor­

nal, foi editada uma pequena 
brochura Critica a um marxis­
mo fora do tempo elaborada 
pelo companheiro Marcos Ro­
lim. Este Companheiro assina 
a proposta de texto base que 
foi majoritária no Encontro 
Nacional recém-promovido 
pela “ Nova Esquerda” .

Este artigo procura demons­
trar como o companheiro Ro- 
lim não consegue sustentar de 
forma coerente as críticas que 
ele (e, em grande medida, seus 
companheiros da “ Nova Re­
pública” ) fazem ao marxismo.

E como, a partir daí, busca 
amparo em uma concepção re- 
lativista do marxismo, isto é, 
uma noção de que são legíti­
mas uma série de interpreta­
ções — inclusive contraditó­
rias entre si — das idéias for­
muladas pelos fundadores do 
marxismo.

Ao dar este passo, o compa­
nheiro Rolim dá volta ao cír­
culo e acaba por esvaziar o 
sentido da própria atividade 
crítica das noções do marxis­
mo em que está engajado. Pois 
qual o sentido em fazer a críti­
ca de Marx se são possíveis um 
sem — número de interpreta­
ções do conteúdo de seus escri­
tos? Qual “ Marx” se estaria 
afinal criticando?

Marxismo e 
determinismo

A primeira crítica que fize­
mos aos companheiros da 
“ Nova República”  foi de que 
a sua interpretação do marxis­
mo como uma filosofia deter­
minista da história não encon­
tra sustentação coerente na 
obra de Marx. Este debate é 
importante na medida em que 
companheiros da “ Nova Es­
querda” encontram nesta ale­
gada visão determinista da his­
tória pelo marxismo a raiz teó­
rica última dos regimes ditato­
riais do Leste Europeu, (ver o 
artigo de Ozéas Duarte na re-

vista Teoria e Debate, n? 9). 
Na brochura, o companhei­

ro Rolim afirma o seguinte: 
“ A rigor, podemos encontrar 
em Marx passagens suficientes 
para sustentar uma tese oposta 
e afirmar, como o faz EM 
TEM PO, que não há em Marx 

nada que possa autorizar uma 
visão determinista. Particular­
mente, sustento que o ‘núcleo 
nacional’ da obra marxiana é 
o determinismo e que esta 
compreensão possibilita com­
preender as passagens específi­
cas onde Marx coloca em rele­
vo a categoria de ‘praxis’. In­
versamente, entendo que as in­
terpretações que procuram 
“ eliminar” o determinismo na 
obra de Marx são incapazes de 
explicar as passagens mais cla­
ramente ‘naturalistas’ e nomo-

lógicas. Não por outro moti­
vo, simplesmente as desconsi­
deram. Entendo, entretanto, 
que uma leitura não dogmáti­
ca da obra de Marx deve admi­
tir a existência de uma clara 
tensão naturalista que se fez 
ainda mais evidente em En- 
gels.”

É um exemplo claro do 
“ método”  relativista de Ro­
lim. De um lado, reconhece 
que “ a rigor” é possível en­
contrar em Marx “ passagens 
suficientes” para demonstrar 
que a teoria de Marx não é de­
terminista. Depois, afirma que 
o “ núcleo racional”  da obra 
de Marx é o determinismo. 
Mas acaba por dizer que uma 
leitura “ não dogmática”  da 
obra de Marx deve admitir 
uma “ tensão naturalista” .

Com qual opinião de Rolim 
estamos debatendo?

De nossa parte, continua­
mos afirmando que é impossí­
vel sustentar coerentemente 
que o “ núcleo racional” do 
marxismo seja o determinis­
mo. Ora, não se trata de cole­
cionar citações, descontextua- 
lizadas em função deste ou da­
quele ponto de vista. Para fa­
zer isso, Rolim teria que inver­
ter o sentido da gênese do mar­
xismo, apagar o sentido de sua 
militância e escritos políticos, 
negar a dimensão historicista 
da obra “ econômica”  de 
Marx.

No campo da concepção de 
história, a trajetória de Marx 
vai exatamente no sentido de 
criticar o determinismo idea­
lista contido em Hegel e supe­

rar o determinismo materialis­
ta de Feuerbach. O marxismo 
forma o seu campo teórico na 
crítica ao determinismo e isto 
está documentado na Ideolo­
gia Alemã e sintetizado nas 
Teses sobre Feuerbach, onde 
a p a re c e  o c o n c e ito  de 
“ praxis”  em toda a sua cen- 
tralidade.

Que militante determinista é 
este que investe contra as sei­
tas blanquistas ou utópicas 
exatamente por entender que a 
emancipação dos trabalhado­
res será obra dos próprios tra­
balhadores? Que defende a in­
tervenção consciente dos ho­
mens na luta de classes real 
exatamente por entender que a 
história não caminha por suas 
próprias pernas? Que concebe 
os princípios da sociedade so­
cialista como possibilidade e 
de forma genérica — como crí­
tica e transformação do capi­
talismo — exatamente por ne­
gar a validade de sua pré-figu- 
ração idealista? Vivos, descar­
nados de qualquer interpreta­
ção mecanicista?

Que economicismo é esse de 
Marx — isso de atribuir a ele a 
idéia de que a história é regida 
por leis econômicas de ferro — 
se devemos a ele exatamente o 
contrário: a crítica historicista 
do capitalismo, a revelação do 
fetichismo da mercadoria, o 
desnudamento do capital en­
quanto relação social.

Rolim pode sustentar que 
“ o núcleo racional” do mar­
xismo ê o determinismo. Mas 
só pode fazer isto contra o sen­
tido da obra de Marx, apesar 
de Marx, fora de Marx.

“ Estado socialista’’
Na crítica às formulações de 

Rolim sobre o Estado, afirma­
mos que o conceito de “ Esta­
do socialista” é estranho à 
obra de Marx. Que ele não po­
dería ser encontrado na obra 
de Marx, devendo ser entendi­
do de fato como uma das revi­
sões que o estalinismo operou 
em relação ao marxismo.

Rolim foge à questão atri­
buindo ironicamente a mim a 
capacidade de ter lido toda a 
obra de Marx. De novo, não se 
trata de citações. O Estado pa­
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ra Marx surgiu a partir do de­
senvolvimento das classes so­
ciais e com a extinção das clas­
ses no socialismo deveria logi­
camente desaparecer enquanto 
instrumento de dominação.

Pior, Rolim cita Trotsky pa­
ra demonstrar o uso do concei­
to de Estado de Socialista: 
“ Mas o Estado adquire ime­
diatamente um duplo caráter 
(refere-se ao Estado pós-revo- 
lucionàrio): Socialista, na me­
dida em que defende a pro­
priedade coletiva dos meios de 
produção; burguês, na medida 
em que a repartição dos bens 
tem lugar segundo padrões de 
valor capitalista...”

Ora, quem tem um mínimo 
de conhecimento da obra de 
Trotsky sabe que um dos cen­
tros de sua elaboração foi exa­
tamente o de contraditar teori­
camente a noção estalinista de 
que a sociedade e o Estado 
russo eram socialistas. E de­
senvolve, em várias oportuni­
dades, a tese de que se trata­
vam de sociedades de transi­
ção, portanto, contendo ele­
mentos contraditórios. A cita­
ção se encaixa exatamente nes­
te sentido, de reconhecer os 
elementos contraditórios do 
Estado no período de transi­
ção ao socialismo. Portanto, 
não afirma Rolim mas o des­
mente.

Ditadura do proletariado
O companheiro Rolim não 

faz nenhum esforço sistemáti­
co em sua brochura para sus­
tentar a sua interpretação das 
concepções de Marx sobre o 
Estado. Onde deveria estar 
centrado o artigo de Rolim — 
a resposta às críticas principais 
que lhe dirigimos — encontra­
mos o vazio, o nada.

Ao invés, procura “ isolar” 
o pensamento de Lenin sobre 
o Estado e a ditadura do prole­
tariado em relação ao de Marx 
e reduzi-lo a uma espécie de 
súmula de antecipação do es- 
talinismo. Para demonstrar is­
so, Rolim cita trechos de O Es­
tado e a revolução.

Como se trata obviamente 
de uma seleção direcionada e 
parcial de citações — e não 
uma análise global e contex- 
tualizada do pensamento de 
Lenin sobre o Estado como 
deveria ser — Rolim reconhece 
no seu particular método “ re- 
lativista” : “ A ortodoxia tem 
argumentado, em contraparti­
da, e a partir de Lenin, que a 
ditadura do proletariado signi­
ficaria, ao mesmo tempo, uma 
extensão das liberdades à 
maioria da população” e o de­
senvolvimento de práticas de­
mocráticas muito mais avan­
çadas “ para esta maioria” 
(Mas, perguntamos: Rolim 
não havia afirmado no pará­
grafo anterior exatamente o 
contrário, que Lenin tinha

uma concepção de processo re­
volucionária centrada no pre­
domínio da coerçãf»? É possí­
vel, efetivamente, encontrar 
nos clássicos inúmeras passa­
gens que afirmam esta idéia. 
Não se trata, portanto, de co­
locar em dúvida as intenções 
libertárias presentes em Lenin, 
Marx e Engels. O desafio é o 
de analisar teoricamente esta 
pretensão perguntando se os 
conceitos e formulações utili­
zados, potencializam politica­
mente uma praxis libertária ou 
se, pelo contrário, a colocam 
em risco.”

Nós dizemos que sim poten­
cializam a praxis libertária e 
exatamente pelos motivos que 
Rolim critica. É apenas a par­
tir do desenvolvimento das no­
ções fundamentais marxistas 
sobre o Estado que se pode 
abordar com profundidade e 
consequência o desafio demo­
crático.

Em primeiro lugar, a visão 
básica de que todo Estado tem 
uma natureza de classe e do 
aparelho estatal essencialmen­
te enquanto instrumento de 
dominação de classe. A demo­
cracia burguesa inclusive é 
uma ditadura de classe. Negar 
isto é negar a necessidade da 
ruptura revolucionária com o 
Estado burguês e da necessida­
de (e legitimidade) do uso da 
violência para fazer frente à 
resistência violenta das classes 
dominantes.

Em segundo lugar, que o es­
tado da transição para o socia­
lismo deve ser entendido como 
uma ampliação ou superação 
das liberdades existentes na 
democracia burguesa, no sen­
tido de uma participação dire­
ta das amplas massas no exer­
cício e controle do poder atra­
vés de mecanismos de demo­
cracia direta e representativa. 
As concepções autoritárias (in­
clusive a estalinista) de transi­
ção para o socialismo se ali­
mentaram da negação dessa 
visão, própria ao pensamento 
marxista.

Em terceiro lugar, que o 
nosso fim é a extinção do Esta­
do enquanto a máquina de do­
minação, alienada do controle 
da sociedade, é o autogoverno 
da sociedade em uma socieda­
de onde não haja mais a divi­
são de classes. Este objetivo 
radical, coerente com os das 
nações anteriores, é o sinal da 
v e rte n te  p r o fu n d a m e n te  
emancipatória e antiestatista 
do nosso projeto de sociedade.

Obviamente devemos reco­
nhecer que estes princípios são 
insuficientes, que há muito a 
ser elaborado a partir das ex­
periências e fracassos da tran­
sição ao socialismo. Mas não é 
negando estes fundamentos — 
como querem os liberais ou so- 
cialdemocratas — que podere­
mos avançar.

Inútil paisagem
Como não consegue sustentar de forma coerente as suas críticas 

ao marxismo, o companheiro Marcos Rolim opta por dissolver a
obra de Marx em uma profusão de significados, esvaziando de 

sentido a própria tarefa revisionista em que está engajado.

O
 companheiro Rolim 
apóia e se apropria de 
uma citação de Agnes

Heller na qual ela afirma que a 
imortalidade, a vitalidade do 
pensamento de Marx se funda­
menta precisamente em sua 
“ genial incoerência” . Para 
Rolim, não há um marxismo, 
mas vários marxismos, com 
possibilidades de interpreta­
ções múltiplas e até contradi­
tórias entre si das obras de 
Marx e Engels. Não aceitar, 
por exemplo, o estalinismo co­
mo uma corrente do marxismo 
seria demonstração inequívoca 
de um dogmatismo.

Aliás, para Rolim, a ortodo­
xia é identificada a dogmatis­
mo.

Atualidade do marxismo
Comecemos pela afirmação 

de Agner Heller. Só mesmo 
um pensamento em um mo­
mento de radical ausência de 
bom-senso poderia atribuir o 
fundamento da força do mar­
xismo à sua “ genial incoerên- 
cia‘‘.

É exatamente o contrário. O 
marxismo resistiu ao tempo 
exatamente por fornecer à crí­
tica global mais profunda e 
coerente do capitalismo e, a 
partir daí, ter se tornado o ins­
trumental de análise e referên­
cia política para a luta dos tra­
balhadores por sua emancipa­
ção em todo o século XX. O 
marxismo recolheu a sua força 
exatamente por ter sido elabo­
rado de forma orgânica ao 
movimento vivo e independen­
te dos trabalhadores, por ter 
construído uma síntese muito 
ampla dos veios mais ricos de 
reflexão no campo da filoso­
fia, da economia, da história.

Isto significa partilhar de 
uma visão ingênua e triunfalis- 
ta  sobre o marxismo neste fi­
nal de século? Não. Até pelo 
contrário: ser marxista hoje é 
ser capaz de articular a defesa 
de seu campo de concepções 
com o máximo de possibilida­
de crítica do capitalismo e, ao 
mesmo tempo, ser capaz de re­
fletir criticamente sobre a sua 
própria história.

Refletir a partir, inclusive,

do seu próprio instrumental 
teórico. Isto quer dizer exata­
mente evitar uma visão idealis­
ta de sua crise, como se seus 
impasses ocorressem no plano 
puro dos conceitos. Significa 
compreender que a evolução 
do marxismo como filosofia 
da práxis está vinculado de 
forma orgânica aos destinos 
muito concretos da luta dos 
trabalhadores pelo socialismo.

Significa, por outro lado, 
ser capaz de historicizar esta 
crise, contextualizar a sua evo­
lução a partir das rupturas 
operadas pela socialdemocra- 
cia e pelo estalinismo.

Defender a autonomia é a 
coerência do campo marxista 
pode ser por outro lado con­
fundido com uma posição 
dogmática ou auto-satisfeita 
com os fundamentos originais 
do marxismo? Evidentemente 
que não. O marxismo não po­
de ser entendido como um sis­
tema fechado de idéias. É pos­
sível e correto, inclusive, iden­
tificar lacunas e insuficiências 
importantes nas formulações 
dos chamados clássicos. Não 
há nenhuma contradição entre 
defender a ortodoxia marxista 
e conceber o marxismo como 
um pensamento aberto e cria­
tivo.

Ortodoxia e ecletismo
Em sua polêmica crítica 

com Benecetto Croce, que 
busca absorver de forma su­
bordinada elementos do mar­
xismo, Gramsci dá uma boa 
definição do que é ser “ orto­
doxo” . Para ele, não se trata 
de buscar ortodoxia neste ou 
naquele marxista, nesta ou na­
quela corrente, mas no concei­
to fundamental de que o mar­
xismo contém em si todos os 
elementos fundamentais para 
construir uma total e integral 
concepção de mundo, para vi- 
vificar uma integral organiza­
ção prática da sociedade.

Gramsci afirma ainda que 
“ uma teoria é ‘revolucionária’ 
precisamente na medida em 
que é um elemento de separa­
ção e de distinção consciente 
em dois campos, na medida 
em que é um vértice inacessível

ao campo adversário. “ Consi­
derar que a filosofia da práxis 
não é uma estrutura de pensa­
mento completamente autôno­
ma e independente, em anta­
gonismo com todas as filoso­
fias e religiões tradicionais, 
significa, na realidade, não ha­
ver rompido os laços com o ve­
lho mundo, ou, até mesmo, ter 
capitulado.”

Isto de nova significa que os 
marxistas não têm nada a 
aprender com teoricos de ou­
tras correntes? De novo, tam­
bém não. Gramsci, por exem­
plo, é o caso de um marxista 
que soube dialogar e incorpo­
rar — de forma crítica e subor­
dinada — a grande tradição 
intelectual gestada na Itália.

Marxismo e estalinismo
Defender que existe um 

campo teórico do marxismo 
não significa, por outro lado, 
adotar uma concepção mono­
lítica. É possível e é correto 
identificar várias trilhas e tra­
dições marxistas, a partir das 
concepções fundamentais de 
Marx.

Temos todas as condições 
de delimitar o campo de con­
cepções básicas de Marx. A 
sua obra é extensamente docu­
mentada — obras publicadas,, 
cartas, borradores, artigos. É 
possível expor a sua trajetória: 
é, inclusive, uma obra que vai 
construindo explicitamente o 
seu campo metodológico. É 
ainda viável recompor o con­
texto polêmico de suas obras, 
a sua biografia intelectual, a 
realidade do movimento ope­
rário com a qual se relaciona­
va.,

É a partir deste acervo que é 
possível demonstrar com segu­
rança que o estalinismo, no 
campo teórico, significou uma 
ruptura em pontos fundamen­
tais do marxismo: em sua con­
cepção de socialismo, de histó­
ria, de relação partido/classe.

Como vimos, é exatamente 
por não conseguir demarcar 
esta ruptura em sua auto-críti- 
ca à comprensão dogmática do 
marxismo, que Rolim acaba 
por se impor à necessidade de 
superar ou rever o marxismo.
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"Por um marxismo anti- 
dogmático e revolucionário^’

Aqui, a palavra do companheiro Rogério Corrêa, vereador petista 
em Belo Horizonte que integra o ‘ 'Movimento por uma Tendência 
Marxista do PT”.

— Quais os motivos que le­
varam ao rompimento da “ mi­
noria”  com a tendência “ No­
va Esquerda” ?

Rogério Corrêa — É neces­
sário esclarecer que não houve 
propriamente um “ rompimen­
to” com a “ Nova Esquerda” , 
jã que esta tendência apenas se 
constituiu no Encontro Nacio­
nal. Antes, havia apenas um 
esforço de militantes petistas, 
organizados ou não em coleti­
vos, visando a formação de 
uma nova tendência de esquer­
d a  do P T . A “ N ova 
Esquerda” era uma proposta, 
como outras. Por exemplo: 
nós, aqui em Minas, nos inti­
tulavamos Corrente Revolu­
cionária. Se este esforço iria 
resultar ou não na formação 
de uma única tendência era al­
go que não estava dado de an­
temão, mas que dependia de 
constituição de uma base polí­
tica, ideológica e filosófica co­
mum.

Quem acompanhou os de­
bates e leu as diferentes teses 
pôde perceber a profundidade 
das divergências que, ao fim ç 
ao cabo, foram expostas pu­
blicamente e de maneira irre- 
conciliâvel no Encontro Na­
cional.

Alguns delegados e observa­

Não poderiamos nos integrar a uma tendên­
cia que renunciava â elaboração de uma via re- 
voluncionária de classe para a luta socialista.

dores, perfazendo cerca de 1/4 
(um quarto) dos votos válidos, 
julgaram impossível participar 
da “ Nova Esquerda” em fun­
dação, sob pena de trabalha­
rem contra suas próprias cons­
ciências e convicções. Não po­
deriamos nos integrar a uma 
tendência que rompia explici- 
tamente com o marxismo, re­
nunciava à elaboração de uma 
via revolucionária de classe 
para a luta, socialista e adota­
va uma concepção de tendên­
cia que, a nosso ver, não ga­
rante o mínimo de organicida- 
de, democracia e unidade de 
ação.

Preferimos formar o Movi­
mento por uma Tendência 
Marxista do PT. Você poderia 
retrucar: — Mas vocês não ti­
nham um passado e uma atra­

ção em comum, o que justifi­
caria o termo “ rompimento” ? 
E teria sob este ângulo, razão. 
De fato, nós rompemos com 
uma posição que, inauguran- 
do-se a partir de uma crítica ao 
stalinismo e ao dogmatismo, 
sendo portanto originalmente 
promissora e potente, acabou 
se degenerando e se desqualifi­
cando na forma de uma vulgar 
simetria filosófica que funda­
menta a luta política a partir 
do idealismo moral, coloca o 
marxismo como alvo central 
do combate teórico, adota 
uma concepção subjetivista 
acerca da história, com forte 
inflexão irracionalista, e adere 
a teses basilares do reformis- 
mo, tais como a democracia 
como valor universal, a idéia 
do Estado como simples uni­
versalidade abstrata, sem cará­
ter de classe, o abandono da 
luta de classes como uma de­
terminação fundamental da 
estratégia socialista, especial­
mente o papel do proletariado 
enquanto dever ser revolucio­
nário, a redução categórica da 
“ guerra de movimento”  à 
ruptura e desta a um rabicho 
d» hegemonia, dentre outras.

De qualquer maneira, não 
se aplica, em nosso caso, a tra­
d ic io n a l  c a te g o ria  do

“ racha” . Afinal, somos do 
mesmo Partido. E seria no mí­
nimo esdrúxulo tratar as diver­
gências internas ao PT com 
base na psicologia asfixiante 
das seitas.

— Como você avalia a im­
portância dessas divergências 
no quadro das discussões in­
ternas no Partido dos Traba­
lhadores?

Rogério Corrêa — Como es­
pero ter deixado claro na res­
posta anterior, trata-se de uma 
discussão de caráter estratégi­
co para a luta socialista, e, 
portanto, para o PT. No En­
contro Nacional do Partido, 
marcado para este ano, os pe­
tistas enfrentam organizada e 
democraticamente o desafio 
de estabelecerem a sua concep­
ção de socialismo e a estratégia

política capaz de viabilizá-la.
Não é por outro motivo que 

demos às nossas teses o título 
PT: que socialismo? Grosso 
modo, os petistas necessitam 
formular um caminho que ar­
ticule as experiências univer­
sais do movimento socialista 
com as particularidades de 
nosso terreno nacional. Para 
tanto, não podem se furtar a 
travar a luta teórica em duas 
direções.

Por um lado, demarcar com 
a concepção de que o socialis­
mo será o fruto inevitável de 
uma história regida por leis de 
bronze, onde não há lugar pa­
ra o sujeito, dogmatismo obje- 
tivista que potencializa equí­
vocos estratégicos e justifica as 
tragédias pós-revolucionárias, 
dos quais o stalinismo é a ver­
são mais grotesca, mas não a 
única.

Por outro, criticar com 
igual intensidade, embora de 
maneira distinta, o recrudesci- 
mento do socialismo ético- 
subjetivo, sobretudo suas ver­
sões liberais, que dissolve a lu­
ta de classes e a revolução so­
cial como categorias-chave da 
estratégia socialista, faz a apo­
logia de um sujeito infinito e 
regenera o reformismo.

Não temos dúvidas de que a 
elaboração da “ Nova Esquer­
da”  aponta para esta segunda 
alternativa, embora ainda não 
tenha se completado. Há en­
tretanto, uma tendência nítida 
e uma hegemonia estabelecida. 
Seu futuro próximo não deve­
rá causar surpresas, exceto aos 
desavisados. Mesmo hoje, no 
quadro das polêmicas internas 
ao PT, existem pontos de con­
tato entre certas teses da “ No­
va Esquerda”  e as idéias de­
fendidas pelos setores sociais- 
democratas da “ Articulação” .

Esperamos que este triste 
fim de uma corrente “ antidog- 
mática”  não sirva de pretexto 
para o fortalecimento do dog­
matismo e do economicismo 
entre os petistas, alimentando 
o drama pendular da pobreza 
teórica e dos equívocos políti­
cos, onde o Messianismo, em 
suas várias versões, sempre se 
insinua.

— O documento da “ mino­
ria”  “ PT: que solicialismo?”

cita a necessidade da articula­
ção do campo marxista no in­
terior do PT. Você poderia ex­
plicitar melhor esta idéia?

Rogério Corrêa — Quando 
falamos em “ Campos Marxis­
tas” , tínhamos em vista, na­
quele momento, os marxistas 
que participavam nos debates 
e na organização do Encontro 
Nacional de Fevereiro. Em 
âmbito de todo o PT, os con­
tornos deste campo precisam 
ser melhor discutidos e defini­
dos.

O Movimento por uma Ten­
dência Marxista do PT se pro­
põe a contribuir neste sentido, 
sem exclusivismo, sem patrio­
tismo de grupo. Não pensa­
mos em um marxismo genéri­
co, incapaz de dar conta de 
sua própria crise e dos dilemas 
contemporâneos da luta socia­
lista. Temos em vista o marxis­
mo encarado como corrente 
teórico-ideológica iminente­
mente critica, portanto anti- 
dogmática, e revolucionária, 
portanto antireformista. Isto 
deverá igualmente se traduzir 
em uma crítica radical às for­
mações sociais onde florescem 
as tiranias burocráticas, em 
uma estratégia política e em 
uma concepção de tendência 
capazes de ajudar na constru­
ção política e orgânica do PT.

Tais debates, porém, não 
podem prescindir do estreita­
mento das relações político- 
práticas entre a esquerda petis­
ta, uma das bases para uma 
unidade mais sólida e perma­
nente, embora não a única. 
Como exemplo cito nossa rela­
ção com a “ Vertente Socialis­

ta” aqui em Minas, que tem si­
do profícua e promissora. É 
preciso deixar claro, todavia, 
que tudo isto deve ter como 
pressuposto a unidade de ação 
de todos os petistas na luta 
contra o capitai e o Estado 
burguês, pelo socialismo.

— Como vocês pensam o 
futuro do seu coletivo políti­
co?

Rogério Corrêa — Não so­
mos hoje uma tendência do 
PT, apenas um movimento. 
Nesta condição, procuraremos 
estabelecer contatos nacionais 
com todas as tendências e pe­
tistas que o desejarem, tendo 
em vista a troca de opiniões e 
sobretudo o fortalecimento do 
PT. Ao mesmo tempo, já  que 
somos um movimento aberto, 
esperamos a participação de 
inúmeros coletivos que exis­
tem no PT e que desejem, não 
aderir a um projeto pronto e 
acabado, mas ser sujeito de 
um novo projeto.

Pretendemos realizar um 
Encontro Nacional no fim 
deste ano ou no início de 91, 
quando discutiremos a consti­
tuição de uma tendência mar­
xista. Mas julgamos que tudo 
isso deve considerar o profun­
do processo de diferenciação e 
reaglutinação de forças que 
provavelmente haverá inter­
namente ao PT. Todavia, des­
cartamos de antemão duas 
possibilidades. A primeira se­
ria a constituição de uma seita 
isolacionista, destinada a 
olhar para o umbigo e se bas­
tar a si mesma. A segunda se­
ria a descaracterização filosó­
fica, político-ideológica e or­
gânica.
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»$*? Ç EM  T E M P O :

Medeiros vence no 1? turno
Metalúrgicos de São José dos Campos

Com quase 60 mil votos 
contra cerca de 17 mil 
obtidos pela oposição, 

y Luiz Antonio de 
Medeiros conseguiu 

obter mais um mandato 
à frente do Sindicato 

dos Metalúrgicos de São 
Paulo. A derrota da

CUT nesta eleição chave 
dificultará, sem dúvida, 

a mobilização da central 
contra o Plano Collor.

A larga diferença de 
votos obtida por Luiz 

Antonio deve-se a uma 
conjugação de fatores 

que deverá ser objeto de 
uma séria e profunda 

avaliação das forças 
empenhadas em 

combater o 
“ sindicalismo de 

resultados” . 
É certo que pesou no 
resultado negativo o 

fato de que Luiz 
Antônio de Medeiros 

conseguiu neutralizar — 
através de uma 

promessa de abertura de 
vagas em sua chapa, que 
afinal não se concretizou 

— um setor da 
oposição, representado 

por Lúcio Bellantani, da 
Ford Ipiranga. 

Pesou ainda mais a 
coincidência da 

realização das eleições 
com a primeira semana 
de ilusões em torno ao 
Plano Collor. Como se 

sabe, Medeiros 
antecipou a data do 
pleito, normalmente 

realizada em meados do 
ano exatamente por este 

motivo.
Influiu ainda o peso da 

máquina poderosa 
sindical, controlada por 

Medeiros, e a rede de 
“ delegados sindicais” 

que a atual diretoria 
escolheu ao longo dos 

últimos anos. Medeiros 
fez ainda uma 

campanha bastante 
ofensiva, criando à 

maneira de Collor, fatos 
artificiais contra a 

oposição na reta final 
das eleições. (Como 

numa carta falsa 
atribuindo à oposição a 
proposta de acabar com 
a Colônia de Férias e a 

assistência no sindicato).

Por quem os sinos dobram?
O que ocorre quando 

uma chapa de petistas 
utiliza métodos reacioná­
rios para combater uma 
outra chapa de petistas? 
Até onde pode ir o vale 
tudo sindical? Até que 
ponto isto contribui para 
a luta da classe trabalha­
dora?

É uma reflexão que se 
impõe quando se avalia 
as eleições dos metalúrgi­
cos de São José dos Cam­
pos, onde os companhei­
ros da chapa 1 — Articu­
lação — preferiram a di­
visão e a calúnia para ob­
ter uma vitória que não 
alcançaram.

Júlio Tavares

O
 Sindicato dos Meta­

lúrgicos de São José 
estava sob a direção 

de companheiros petistas, sen­
do uns da Articulação, outros 
da Convergência Socialista, e 
outros independentes, alguns 
identificados com a corrente 
sindical CUT pela Base.

Em outubro, a CUT pela 
Base começou a acelerar a sua 
construção na região. Uma 
das suas primeiras preocupa­
ções foi a de conseguir a uni­
dade das várias correntes que 
atuavam no campo da CUT 
para as eleições sindicais que 
se aproximavam. Lançou-se, 
então, um documento à cate­
goria, assinado por três direto­
res (Amélia, Tararan e Geral­
do) e um ativista da Embraer 
(Ricardo) defendendo a neces­
sidade de uma chapa unitária 
da CUT, “ única forma de 
construir um sindicato forte, 
democrático e pela base” . Co­
mo método para a sua consti­
tuição, defendeu-se a eleição 
direta a partir das fábricas, 
compondo com isso uma cha­
pa onde todas as posições esti­
vessem representadas propor­
cionalmente, e com um pro­
grama unitário, definido em 
assembléia da categoria. Essa 
proposta de prévia mereceu 
um amplo apoio entre os tra­
balhadores, como no caso da 
Embraer onde 85%  responde­
ram afirmativamente a uma 
pesquisa que a CUT pela Base 
fez.

Logo após, a metalúrgica 
Amélia, vereadora do PT, 
convidou a todos os metalúrgi­

cos, em especial as várias cor­
rentes da CUT, para discutir 
as eleições. Então, ficou claro 
que a preocupação dos compa­
nheiros que estavam forman­
do a CUT pela Base na região, 
em relação a unidade do cam­
po cutista, tinha uma base 
muito real, as relações entre a 
Articulação e a Convergência 
Socialista estavam profunda­
mente desgastadas. Eram pro­
blemas da prática sindicam em 
São José e também ém outras 
regiões.

Apesar de tudo, a unidade 
das várias correntes para fazer 
avançar a luta sindical era uma 
necessidade e precisava conti­
nuar a  ser buscada. O compa­
nheiro que representava a 
Convergência Socialista nessa 
reunião, apesar das críticas 
muito duras à prática sindical 
em São José de diretores que 
se identificaram com a Articu­
lação, terminou defendendo a 
realização de uma convenção 
democrática e aberta para de­
finir a chapa e o programa. 

Duas orientações

Os dirigentes sindicais da 
Articulação, no entanto, não 
queriam nenhuma composição 
com a Convergência Socialista 
e continuaram a organizar 
uma chapa, junto com um se­
tor independente. Esse agru­
pamento parecia partir de uma 
visão profundamente apare- 
lhista de que quem dominasse 
o aparelho sindical dificilmen­
te perdería a  eleição. A Articu­
lação estava dominando a má­
quina sindical dos metalúrgi­
cos de São José. Logo que foi 
aberto o processo eleitoral, 
lançou uma chapa, de onde es­
tavam excluídos os metalúrgi­
cos da Convergência Socialis­
ta, da CUT pela Base e vários 
independentes.

Os setores excluídos da Cha­
pa 1 tiveram como política a 
realização de uma convenção 
aberta, onde os componentes 
da chapa foram indicados 
através de votações em fábri­
cas, e a executiva definida em 
uma plenária geral. As diver­
gências entre as duas corren­
tes, a Convergência Socialista 
e a CUT pela Base, se expres­
saram em todo esse processo. 
Tratava-se de uma disputa. O 
método democrático permitiu, 
no entanto, uma chapa unitá­
ria e representativa das fábri­
cas.

Calúnias

A lógica da política divisio-

A metalúrgica e vereadora do PT, Amélia, nos portões da Embraer

nista levada adiante pela Cha­
pa 1 levou a uma dinâmica ex­
tremamente complicada. No 
primeiro momento, tentando 
justificar a exclusão da Chapa 
1 de vários diretores do Sindi­
cato, identificados com a Con­
vergência Socialista e com a 
CUT pela Base, buscou carac­
terizar a Chapa 2 como chapa 
da Convergência Socialista. 
Objetivamente isso tinha dois 
problemas sérios. O primeiro, 
que não se tratava de uma cha­
pa da Convergência Socialista 
e sim de composição. O segun­
do porque coincidia politica­
mente com a ofensiva da pro­
paganda burguesa que busca 
estigmatizar a Convergência 
Socialista como um grupo ul- 
tra-radical, utilizando o velho 
espantalho do comunismo.

Logo depois, combinou essa 
política com material dirigido 
a toda a categoria e em espe­
cial à Embraer, onde compa­
nheiros da Chapa 2 têm um 
trabalho de muito tempo, dan­
do nomes de companheiros, 
inclusive da Embraer, como 
“ divulgadores de ideologias 
totalitárias” . Vale lembrar 
que a Embraer ê uma fábrica 
de aviões, onde trabalham 
também militares.

Ao mesmo tempo em que 
desenvolvia essa prática políti­
ca, a Chapa 1 lançou material 
de campanha afirmando que 
os membros da Chapa 2 que­
riam ocupar as fábricas, que­
brar as máquinas, além de 
uma carta, com retratos de vá­
rios candidatos da Chapa 1, 
sob o título de “ cristãos votam 
na Chapa 1” . Para ajudar a 
Chapa 1, foi lançada também 
uma carta de Lula.

C hapa 2 ................... 5 .7 8 5  votos (5 3 % )

C hapa 1 ...................  4 .7 6 0  votos (4 3 % )

C hapa 3 ....................... 217  votos (2 % )

Mas nada parecia bastar pa­
ra a Chapa 1 e ela passou a 
atacar direta e brutalmente a 
dirigente sindical metalúrgica 
e vereadora Amélia. O ataque 
começou em um dos jornais de 
campanha da Chapa 1, fazen­
do uma alusão indireta ao tra­
balho feminista da compa­
nheira dizendo que os mem­
bros da Chapa 2 “ pareciam 
até aquele candidato do vale- 
motel” . Depois passaram a 
atacá-la diretamente, acusan­
do-a de marajá (por ser verea­
dora do PT).

Repúdio dos 
trabalhadores

Enquanto a Chapa 1 afun­
dava na direitização e na calú­
nia, a orientação seguida pela 
Chapa 2 foi a de dizer que ti­
nha buscado a unidade, criti­
car o divisionismo, formular 
propostas de luta. Publicou-se 
um jornal que diz: “ ...já  
aprendemos em todas as nos­
sas lutas anteriores que para 
vencer qualquer briga precisa­
mos de muita união. União de 
toda a categoria e união den­
tro do sindicato. É por isso 
que a Chapa 2 (Sindicato) cha­
mou e continua chamando as 
chapas que disputam as elei­
ções para a diretoria do Sindi­
cato, para que se unam na prá­
tica, para preparar a mobiliza­
ção pelo semanal” .

Eram portanto duas orien­
tações, dois métodos de traba­
lho, profundamente diferentes 
que eram apresentados aos 
trabalhadores. E, aos poucos, 
os trabalhadores foram cami­
nhando para apoiar a Chapa 
2.
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A ruína da burocracia 
no Leste europeu 

começa a revelar a face 
oculta da opressão das 

mulheres que existia sob 
a igualdade formal 

prevista nas 
Constituições, e apesar 
da grande participação 

no mercado de trabalho.

A OPRESSÃO 
DAS MULHERES 

NO LESTE
Tatau Godinho

O
 processo de crise das burocra­

cias da Europa do Leste, com 
o surgimento de mobilizações 

e aspirações por democracia, começa a 
dar lugar a discussões e um início de 
organização independente das mulhe­
res em alguns países. Trata-se de um 
processo ainda inicial, em países onde 
não houve o surto de mobilizações e lu­
tas das mulheres nas décadas de 1960 e 
70, como ocorreu nos países da Europa 
Ocidental.

A União Soviética e os demais países 
do Leste europeu passaram incólumes 
por um período no qual a luta das mu­
lheres, o surgimento de um movimento 
de mulheres massivo e o desenvolvi­
mento do feminismo colocaram em 
questão a milenar subordinação das 
mulheres; um período em que o surgi­
mento do movimento de mulheres não 
se restringiu aos países capitalistas 
avançados, Europa e Estados Unidos, 
mas se estendeu também, de forma di­
ferenciada, pelos países do Terceiro
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Mundo.
A situação das mulheres na Europa 

do Leste é um exemplo evidente de que 
a declaração formal de igualdade, 
apregoada na Constituição Soviética e 
dos demais países do Leste europeu é 
uma falácia.

A presença das mulheres em postos 
de trabalho remunerado, em propor­
ções maiores que em outras partes do 
mundo, não correspondeu a um pro­
cesso de mudanças profundas na situa­
ção de subordinação pessoal das mu­
lheres, de sua situação na família e em 
relação ao trabalho doméstico, ao 
questionamento radical das estruturas 
e valores patriarcais da sociedade, ao 
desenvolvimento de condições de parti­
cipação social e política democráticas e 
igualitárias.

Durante o 5? Fórum Europeu de Fe­
ministas Socialistas, que reuniu mais 
de cem mulheres em Goteborg, Suécia, 
de 24  a 26  de novembro do ano passa­
do, a presença pela primeira vez de fe­

ministas da Europa do Leste permitiu 
que companheiras dos vários países pu­
dessem discutir a situação de opressão 
das mulheres nestes países. O Fórum 
Europeu de Feministas Socialistas reú­
ne, anualmente, desde 1985, feministas 
de vários países com o objetivo de in- 
tercambiar experiências e discutir es­
tratégias comuns.

A situação das mulheres analisada 
pelas companheiras presentes à confe­
rência descreve uma sociedade patriar­
cal onde as mulheres são as primeiras 
vítimas de uma crise econômica cres­
cente. Em um momento em que estes 
países passam por profundas mudan­
ças sociais e políticas, ainda permane­
cem os mesmos argumentos (já bem 
conhecidos por nós no Ocidente) de 
que a situação de opressão a subordi­
nação das mulheres não ê uma priori­
dade para os processos de transforma­
ção necessários hoje nestes países.

As mulheres da Europa do Leste de­
nunciaram também o paternalismo 

machista dos reformadores e as dificul­
dades, a partir de anos de cristalização 
social e política, de desenvolver a orga­
nização autônoma das mulheres. E, ao 
mesmo tempo, relataram suas iniciati­
vas de buscar organizar os primeiros 
grupos feministas independentes.

Polônia e Romênia
Na Polônia, foi recenteménte forma­

do um primeiro grupo feminista, que 
enfrenta, como em vários outros paí­
ses, as resistências - que existem na 
maioria das mulheres e na sociedade 
em geral quanto à identificação como 
feministas. Sua primeira atividade de 
rua foi a organização de um ato de soli­
dariedade com a luta das mulheres 
americanas na resistência aos ataques 
ao direito de aborto. Uma dificuldade 
a mais no desenvolvimento da luta das 
mulheres polonesas ê a forte influência 
ideológica da Igreja Católica presente 
na sociedade em geral, mas também no 
movimento operário organizado no 
Solidariedade. Também por esta ra­
zão, as primeiras iniciativas de organi­
zação independente das mulheres até o 
momento têm se desenvolvido à mar­
gem do movimento operário e do Sin­
dicato Solidariedade.

Também na Romênia, o problema 
do aborto apareceu imediatamente 
com a queda de Ceaucescu. Em uma si­
tuação particularmente trágica em rela­
ção aos demais países do Leste Euro­
peu, a pressão das mobilizações fez 
com que a legalização do aborto fosse 
uma das primeiras medidas do novo 
governo. A política de controle popu­
lacional na Romênia até a queda do an­
tigo governo determinava a proibição 
do aborto para qualquer mulher que ti­
vesse menos de cinco filhos. E sob um 
regime policial não se permitia o aten­
dimento nos hospitais das mulheres 
que estivessem com problemas resul­
tantes de abortos provocados.

URSS
Na União Soviética, surgiram na im­

prensa denúncias e questionamentos 
sobre a situação das mulheres e a for­
ma como os dirigentes da perestroíka e 
da glasnost se relacionam com ela. Eles 
propõem resolver a “ questão das mu­

lheres” reafirmando sua presença em 
casa e, atacando os males sociais que 
são em parte atribuídos à “ crise da fa­
mília” , com a participação das mulhe­
res no trabalho fora de casa: o crescen­
te alcoolismo, a delinqüência juvenil.

Mesmo a publicação feminina tradi­
cional, Robotnitsa (“ A Mulher Traba­
lhadora” ), que è definida no manual 
dos jornalistas como uma publicação 
que tem por “ objetivo a educação cul­
tural e política das mulheres trabalha­
doras e donas-de-casa, mobilizando-ás 
para cumprir as tarefas definidas pelo 
PCUS” , já  começa a apresentar co­
mentários críticos à pretensa igualdade 
das mulheres na sociedade soviética.

Em uma situação onde quase 90%  
das mulheres trabalham fora, os servi­
ços sociais diminuíram ficando sob a 
responsabilidade da mulher o peso do 
trabalho doméstico sem que o Estado 
viesse a desenvolver medidas reais no „ 
sentido de sua coletivização. O que 
existe é bastante insuficiente e de péssi­
ma qualidade.

A política desenvolvida a partir de 
1981 reafirma a ideologia e a política 
desenvolvidas a partir da década de 30, 
sob o argumento de desenvolver uma 
política demográfica realmente efetiva, 
enfatizando a maternidade e o papel da 
mulher na família como o centro do 
papel econômico e social das mulheres.
A imprensa soviética anunciava, então, 
que tal política significava o desenvol­
vimento de “ importantes medidas bus­
cando aumentar o prestígio da mater­
nidade e criar uma atmosfera de cres­
cente envolvimento e preocupação das 
famílias na responsabilidade de educa­
ção das crianças” .

No fundamental, esta política de re­
duzir a jornada das mulheres no em­
prego, de forma a permitir um tempo 
maior para as tarefas domésticas. Não 
há nenhuma política sistemática de 
crescimento dos equipamentos sociais 
coletivos ou mesmo da responsabiliza­
ção dos homens no trabalho domésti­
co, aceito como tarefa natural das mu­
lheres. Ao contrário dos debates e ini­
ciativas do início da Revolução Russa, 
na década de 20, não existe a defesa de 
uma reestruturação fundamental na fa­
mília. Desta forma cresce o emprego 
parcial para as mulheres, com a decor­
rência de sua concentração nos empre­
gos de remuneração mais baixa e difi­
cultando ainda mais o acesso a promo­
ções e postos de direção.

Desemprego
O papel objetivo das mulheres na 

produção, inclusive em termos numéri­
cos, é um elemento real que possibilita 
a resistência a um retrocesso muito 
brutal em sua situação econômica e so­
cial em termos de empregos. Mas a ins­
tabilidade de sua participação na força 
de trabalho, e mesmo a possibilidade 
de serem parcialmente expulsas, são 
ameaças reais que já  começam a se ma­
nifestar a partir da introdução das re­
formas de mercado.

No ano de 1988, a maioria dos novos 
desempregados, que chegou à cifra de 
um milhão, são mulheres. Algumas 
pesquisas de opinião que apareceram 
na imprensa soviética no ano passado 
demonstraram a insatisfação das mu­
lheres com o crescimento do emprego
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de tempo parcial. As críticas das refor­
mas combatem a lógica da exclusão das 
mulheres que se manifestou também 
no período de Khruschev.

Mesmo que ainda não se manifestem 
como processos de organização autô­
noma das mulheres, começam a apare­
cer denúncias da dominação patriarcal 
também na forma como estão consti­
tuídos os mecanismos de poder políti­
co.

Aborto e contracepção
Outra questão que começa a ganhar 

visibilidade social são as precárias con­
dições de atendimento de saúde das 
mulheres, em particular no que diz res­
peito à contracepção. E o aborto, ape­
sar de legal desde 1956, permanece co­
mo um atendimento pago e realizado 
em condições precárias. Uma situação 
que se agrava ainda mais frente às difi­
culdades imensas de acesso a métodos 
contraceptivos.

Em um artigo publicado na revista 
soviética Ogoniok, o médico Andrei 
Popov, descreve uma situação em que, 
segundo a Organização Mundial de 
Saúde, um em cada quatro abortos no 
mundo são realizados na União Sovié­
tica, que tem hoje 5 a 6 %  da população 
mundial. Cerca de 30%  das mulheres, 
em Moscou, com a idade entre 15 e 20  
anos, já  tiveram pelo menos um abor­
to. E de maneira mais geral, entre 70 e 
80%  das mulheres e até 90%  na área 
rural fazem aborto quando de sua pri­
meira gravidez, a grande maioria fora 
do ambiente hospitalar. Isto sem men­
cionar que os métodos utilizados não 
são os mais desenvolvidos hoje no 
campo da medicina, e menos nocivos 
para a saúde da mulher, e que a utiliza­
ção da anestesia não é uma prática co­
mum.

É ainda este mesmo médico quem se 
pergunta: “ Como chegamos a isto? A 
história começa em 1936, quando foi 
promulgada uma lei que proibia o

aborto ao mesmo tempo em que sus­
pendíamos praticamente todo o traba­
lho de pesquisa e desenvolvimento no 
sentido de oferecer o acesso a métodos 
anticoncepcionais no país. O contexto 
histórico e social desta decisão ê bas­
tante interessante e instrutivo.

O Estado tinha uma necessidade 
aguda de recursos de mão-de-obra e 
soldados, e a situação da natalidade 
poderia ameaçá-las... A solução foi en­
contrada, e era fácil imaginá-la: ao 
mesmo tempo proibir o aborto e, na 
prática, os métodos anticoncepcionais. 
É importante notar que, durante os 
anos 20, nosso país estava, em termos 
mundiais, à frente no campo do plane­
jamento familiar. Se o aborto foi nova­
mente autorizado em 1956, os métodos 
anticoncepcionais jamais reconquista­
ram seu legítimo lugar (sem que se te­
nha mencionado propriamente que 
fossem proibidos).

Como caracterizar os métodos an­
ticoncepcionais de que dispomos atual­
mente? Os que são utilizados por 80%  
da população são pouco eficazes, pou­
co acessíveis e danosos à saúde dos 
usuários. No fundamental não diferem 
muito dos que existiam e eram utiliza­
dos na década de 1930, conhecidos co­
mo ‘métodos tradicionais’.”

É neste quadro de situação objetiva 
das mulheres, tanto em relação à sua 
situação na produção, ao trabalho do­
méstico, às dificuldades e mesmo im­
possibilidade de controle e autonomia 
sobre sua própria reprodução, de dis­
criminação culturais e societárias, que 
começam a se esboçar as primeiras crí­
ticas abertas e a busca de respostas.

Alemanha Oriental
Em 3 de dezembro passado, reali- 

zou-se em Berlim a primeira reunião de 
coordenação de grupos de mulheres da 
República Federal Alemã discutindo a 
constituição de um movimento autôno­
mo de mulheres e as reivindicações de

uma nova política a partir do ponto de 
vista das mulheres. Participaram deste 
encontro mais de mil mulheres. E esta­
vam presentes mulheres do antigo par­
tido comunista, da Federação de Mu­
lheres Alemã — a antiga organização 
oficial de mulheres —, de um jornal di­
rigido às mulheres, chamado “ Para 
Você” , e representantes de grupos for­
mados recentemente como a Ofensiva 
Lilás e as mulheres da Esquerda, além 
de escritoras, artistas, intelectuais etc.

As discussões sobre a discriminação 
das mulheres e mesmo o grau de orga­
nização é mais desenvolvido na Alema­
nha Oriental que nos outros países do 
Leste. A própria história do país, o seu 
desenvolvimento econômico são razões 
objetivas para este tipo de diferencia­
ção. Após a Segunda Guerra Mundial, 
as mulheres eram não apenas uma 
grande maioria demográfica, mas tam­
bém desempenhavam um papel extre­
mamente destacado na produção. Des­
ta forma, mais que em outros países, se 
desepvolveram em profissões e qualifi­
cações e postos de responsabilidade. 
As mulheres desempenharam um papel 
mais destacado na oposição com parti­
cipação ativa no Novo Fórum. A cria­
ção de grupos, já  claramente posicio­
nados como feministas, como o Ofen­
siva Lilás, o Iniciativa Mulheres em 
Leipzig já colocam de forma "nais or­
ganizada reivindicações femininas e a 
necessidade de uma análise da situação 
da República Democrática Alemã a 
partir da situação específica das mulhe­
res. Por outro lado, há influências e 
contatos com o movimento de mulhe­
res da Alemanha Ocidental, o que am­
plia os espaços de discussão e permite 
discutir as experiências de um movi­
mento de mulheres que desenvolveu 
uma das ricas experiências da Europa.

No entanto, o contato com a Alema­
nha Ocidental também tem efeitos con­
traditórios, com a entrada da propa­
ganda antifeminista desenvolvida pelos 
meios de comunicação de massa.

As possibilidades de desenvolvimen­
to de luta das mulheres nos países do 
Leste estão abertas. As transformações 
políticas começam a dar margem à 
contestação da ideologia oficial desen­
volvida pelos PC’s de que a “ questão 
da mulher” era já uma questão resolvi­
da. A situação, no entanto, é bastante 
contraditória. A inexistência de movi­
mentos independentes, de grupos orga­
nizados e a ausência quase absoluta du­
rante várias décadas de debates e ques­
tionamentos políticos, ideológicos, cul­
turais ou de qualquer outro aspecto da 
realidade social nestes países é também 
um fator determinante na forma como 
se inicia o debate sobre a situação das 
mulheres e o feminismo. E a força com 
que possam se desenvolver as mais va­
riadas formas de organização das mu­
lheres, a perspectiva de criação de um 
movimento de mulheres autônomo, fo­
ra das tradições das Federações de Mu­
lheres vinculadas aos PC’s, são ele­
mentos decisivos na definição do papel 
das mulheres e do peso da luta contra 
sua opressão no processo de reconstru­
ção destas sociedades. A solidariedade, 
o apoio, a possibilidade de troca de ex­
periências com o movimento de mulhe­
res em outros países, como a realização 
do Sexto Fórum Europeu de Feminis­
tas Socialistas, planejado para a Iugos­
lávia em novembro de 1990 ou o en­
contro de Feministas da Europa Orien­
tal e Ocidental a ser realizado em Tu­
rim, Itália, também este ano, são iní­
cios de um contato que pode enrique­
cer bastante o feminismo também nos 
países ocidentais.
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Gerson Silva, da direção exe­
cutiva nacional da CUT, e Mi­
guel Rosseto, presidente do Sin­
dicato dos Trabalhadores do Pó­
lo Petroquímico de Triunfo, fa ­
zem uma primeira avaliação da 
investida privatizante contida no 
Plano Collor.

.Márcia Camargo

A
 privatização é instrumento po­
lítico e econômico, decisivo no 
governo Collor. Como vocês

vêem isso?

Gerson Silva — O governo Collor in­
corpora, através de um discurso neo-li­
beral, à pressão pela privatização das 
estatais brasileiras. A onda de privati­
zações ganha força internacional a par­
tir de 1979, com as investidas de Rea- 
gan e Thatcher. Esta investida corres­
ponde a uma necessidade capitalista a 
partir das dificuldades econômicas dos 
países desenvolvidos, após os 70. O ar­
gumento do “ estado mínimo” , valori­
zando a “ livre iniciativa” , e afastando 
o estado da economia, no entanto, está 
ultrapassado no atual estágio do desen­
volvimento capitalista. O controle mo­
nopolista estatal será substituído pelo 
controle monopolista dos grandes gru­
pos econômicos. A concentração de ri­
queza e poder, características ainda 
mais marcantes nas economias periféri­
cas, fará com que o controle estatal se­
ja substituído pelo controle dos oligo­
pólios naqueles setores nos quais há in­
teresse econômico ou político.

Rosseto — É preciso desvendar o 
mecanismo ideológico do imperialis­
mo, que usa o discurso neo-liberal co­
mo recurso em países como o Chile, 
México, Bolívia, Argentina e Brasil. 
Este discurso tem como base a quebra 
dos estados e a liberação de novos es­
paços nestas economias ao capital in­
ternacional. Este discurso ganha peso 
porque a fração da burguesia nacional 
é extremamente minoritária e os ele­
mentos de resistência a este aprofunda­
mento ainda maior da internacionali­
zação são muito débeis.

No plano econômico anunciado por 
Collor, como o movimento vê as medi­
das em relação às privatizações?

Rosseto — O projeto do governo 
Collor em relação às privatizações é 
mais amplo e profundo do que prevía- 
mos. Através da Medida Provisória 
155, Art. 14, está prevista a troca de tí­
tulos da dívida ex.erna e interna por 
ações das estatais. Isto não é novo. No 
entanto, através da Medida Provisória 
157, o governo cria um certificado de 
privatização, que será trocado compul- 
soriamente pelas instituições financei­
ras, seguradoras e fundações. Estes 
certificados de privatização desvalori­
zam-se 1% ao mês a partir do primeiro 
leilão de ações das estatais promovido 
pelo governo. Esta medida ainda não 
foi regulamentada. No entanto, está 
claro que através dela o governo deterà 
poder para dar ritmo e definir o volu­
me do processo de privatização. A me­
dida tem o sentido de anular possíveis 
resistências ao processo imposto pelo 
governo.
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IMPRESSO

Onda de privatizações
Ficaram fora das privatizações ape­

nas a Casa da Moeda, Empresa Brasi­
leira de Correios e Telégrafos, Petro- 
brás e Telebràs. Assim, o Banco do 
Brasil, a Caixa Econômica Federal e 
outras empresas estão colocadas no 
mesmo saco que a Vale do Rio Doce. 
Por outro lado, no caso da Telecomu­
nicações, por exemplo, os serviços vêm

sendo entregues à iniciativa privada e 
isto vai continuar.

Gerson — Outro elemento das medi­
das que demonstra o caráter entreguis- 
ta e de privilegiamento a alguns setores 
é a extinção da Interbrás. Em 1989, 
14% das exportações brasileiras passa­
ram por ela. Seu poder de barganha no 
mercado internacional é enorme. Sua

A
 Grã-Bretanha ê o país onde a 
prática das privatizações tem 
sido mais persistente e sistema­

tizada.
Apresentada como a forma de redu­

zir o peso do Estado na economia, a 
privatização das empresas públicas na 
Inglaterra teria outros objetivos como 
o aumento da eficiência econômica do 
sistema, a diminuição dos subsídios do 
Estado às empresas e a redução do dé­
ficit orçamentai, o desenvolvimento do 
chamado “ capitalismo popular” .

Se se entende por peso do Estado na 
economia a titularidade do capital das 
empresas, ê indiscutível que, desde 
1979, este tem diminuído à custa da 
venda por ações do capital, no todo ou 
em parte, dessas empresas. Até outu­
bro de 1987, e com a exceção da priva­
tização da Britoil, as operações de ven­
da de ações pelo governo foram, do 
Donto de vista financeiro, operações 
bem sucedidas: milhões de libras entra­
ram nos cofres do Estado, mais do que 
compensando as injeções de capital 
que este teve que fazer para tornar as 
empresas a privatizar “ atrativas” .

A mudança de maré, iniciada com o 
“ crasch” financeiro de outubro de 
1987, veio por a nu a fragilidade desta 
orientação e, em particular, a pouca 
consistência dos discursos sobre a “ re­
dução do peso do E stado na 
economia” . A decisão de privatizar a 
BP (British Petroleum) obrigou, na au­
sência de compradores suficientes e 
com a baixa de preço das ações, o Esta­
do, por intermédio do Banco de Ingla­
terra, a recomprar as ações financeiras, 
enterrando aí muitos milhões de libras 
(os prejuízos foram avaliados em 1500 
milhões de libras).

As ilusões
Para os téoricos do “ thatcherismo” , 

a privatização dos monopólios públi­
cos melhoraria a rentabilidade dessas 
empresas com vantagem para os consu­
midores pois a introdução da concor­
rência forçaria à baixa dos preços e à 
melhoria da qualidade do serviço pres­
tado. Foi isto que sustentou a impres­
sionante campanha publicitária do go­
verno de Thatcher em torno da privati­
zação da British Telecom, empresa-

monopólio dos telefones (mais de 50 
milhões de libras gastos em publicida­
de). E qual foi o resultado? Público 
pior servido, maior número de avarias 
por reparar, maior número de cabines 
telefônicas sem funcionar, preços mais 
elevados. E por quê?

Por causa precisamente das tais re­
gras do mercado. Em vez de um mono­
pólio público, tem-se agora um mono­
pólio privado. Aumentam assim as 
barreiras à entrada de outras empresas 
no setor, não apenas devido às suas ca­
racterísticas tecnológicas, como pelo 
fato de aquele se ençontrar dominado 
por um monopólio. É assim que apesar 
de se ter decretado que o setor estava 
aberto à concorrência, o rival da Bri­
tish Telecom, a Mercury, apenas dis­
põe de 1 a 2%  do total de clientes. Por 
outro lado, como o que lhe interessa é
o lucro, as áreas em que a Mercury está 
interessada em operar são as de maior 
movimento e, portanto, de maior ren-

extinção favorece enormemente os 
grandes agentes exportadores. Há qua­
torze anos no mercado, jamais a Inter- 
bràs deixara de aprçsentar resultados 
positivos. Fatos como esse, que reve­
lam o real caráter das medidas de Col­
lor, precisam chegar ao conhecimento 
da sociedade. É o movimento sindical 
que pode hoje fazer esse papel.

Quanto à questão da “ populariza­
ção” do capital das empreas é o pró­
prio mercado que se encarrega de des­
mentir os teóricos do “ novo” velho ca­
pitalismo. De 7,3 milhões de acionistas 
da British Telecom em novembro de 
1984, estes reduziram-se a 1,4 milhões 
em março de 1987, apesar dos incenti­
vos a quem mantivesse a posse das 
ações (redução nas contas do telefone).

Algo de semelhante tinha já ocorrido 
um ano após a venda da British Aeros- 
pace. Dos cerca de 45 .000  acionistas 
com 0 ,99  ações no ato da compra, res­
tavam 3000 um ano depois; dos cerca 
de 80.000 com 100.499 ações, restavam 
pouco mais de 12.500 ao fim do mesmo 
intervalo de tempo; no extremo opos­
to, enquanto que, em 1981, eram 76 os 
titulares de 100.000-999.00 ações, um 
ano depois eram já 166 titulares com 
esse número de ações: e se havia apenas 
um com 1 milhão (ou mais) de ações, 
no ano seguinte, eram já 13 os detento­
res de 1 milhão (ou mais) de ações.


